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FINANCIAMENTO DO SISTEMA DE SAÚDE NO BRASIL 

1. Introdução

01. 
e,{JJ 

Com o PIB da ordem de U�5 53 151 bilhões em 1982, porta!l 

to mais de duas vezes superior ao de 1970· , o Brasil se situa 

entre as 10 mais importantes economias mundiais, tendo posição de 

destaque no "ranking" dos chamados "novos países industrializados•: 

02. Nos últimos 10 anos a produção industrial brasileira au-
mentou 80%; instalaram-se no país 20 mil novas empresas 

triais e 300 mil firmas comerciais e de serviços.

indus-

03. A área plantada,para a ?rodução de alimentos básicos,pa�

sou de 33 milhões para 53 milhões de hectares e.750 mil peque
nos produtores rurais.tornaram-se proprietários das terras em que
trabalhavam.

Pelo menos 13 milhões de novos empregos foram criados 

em todos os. setores; as exportações brasileiras decuplicaram, pas
sando de US$ 2,7 bilhões para US$ 23 bilhões em 1983. 

o4. 

• 

Esse desempenho � como nao poderia deixar de ser - repe� 
curtiu na area social. O número de alunos matriculados em escolas 
de todos os níveis passou de 21,3 milhões em 73 para 30,9 milhões 

.. em 83. O índice de analfabetismo decresceu de 33,8% (1970) 
26% (1980). 

06. Entre 1972. e 1982, • construiram-se 2, 5 milhões de
habitações.

para 

novas 

07. Os indicadores convencionais dás condições de saúde cole
tiva também apresentaram,na Últ�ma década,evolução favorável:

a taxa de mortalidade geral, de 14/1.000 nos anos 60 , 
passou para cerca de 9/1.000 em 1980; 

os. 
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a morta.lic.ace infantil decresceu de 113/1. 000 nascidos 
. . 

vivos para 87/·l.OOO em ·1982, no--mesmo período; 

a idade média de 53 anos,em 1970,alcançou 58 anos dez 

anos depois. 

08. A ampliação da prestação de serviços médico·-sani tá-
rios, está bem evidenciada (Tabela I). A cobertura hospitalar,cus

teàda pela previdência social,mais do que triplicou na última déca
da. O número de consultas médicas "per capita", também providas P§.

la previdência, subiu de 0,5 (1971)' para 1;5 .em 1982.
Cresceram também os serviços de imunização (Tabela II) .

09. Em 1973,metade dos 4 mil municípios brasileiros nao con
tavam com assistência médica permanente. Hoje são apenas 310 (7,7%
do total) e destes somente 208 (com menos de 2· milhões de pessoas,

ou 1,5% da população brasileira) estão ainda desprovidos de servi

ços de saúde. O número de unidades públicas de saúde que era d�

5,8 mil,aumentou para 11,7 mil em 3 anos (1979-1982).

10. Teoricamente toda a sociedade brasileira enriqueceu nes
se. período,melhorando portanto suas condições.gerais de vida. Essa
melhora foi sobremaneira acentuada nos primeiros anos da década
de 70.

' 11. Nada obstante, persistem múltiplos problemas economicos 
e sociaisj agravados em 1983 por causa da inflação acumulada de 
quase 200% e uma divida externa que se aproxima dos US$ 100 bi-' 
lhÕes. o crescimento econômico, embora notável, não e_rradicou a 

pobreza absoluta. O aumento da área plantada para alimentos bási
cos nao foi suficiente para .baratear o custo da alimentação, afe-
tado por fatores climáticos adversos, e 
eia da agricultura _de exportação. 

também pela concorrên-

12. A •0ração essencial" individual custa em são Pau.lo, cer

ca de Cr$ 40 mil, quando o salário-mínimo é de Cr$ 57,2 mil (outu
bro de 1983). 
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13. O. poder aqui si ti vo da populaçã_o tem decaído, sobretudo de

pois de 1980, quando se tornaram ainda mais ostensivas as dificul

dades internas e externas da economia brasile·ira, que acabaram por
levar o Brasil a se socorrer do FMI em 1983.

14. ·Ademais, a riqueza criada n_ao f'oi distribuida de forma
equitativa entre os diversos grupos sociais. Na verdade o estrato

correspondente a 1% dos mais rico_s da PEA aumentou sua participa
ção na renda total, de' 13,8% em 1970 para_ 15% em 1980. Já os 20%
mais pobres tiveram a sua participação na renda diminuida de 3,8%
para 3,4% nos mesmos 10 anos (Tabel.a III). A riqueza (ou a pobre

za) se distribui desigualmente também entre as diversas regiões do
Brasil, onde mais ou menos 32% da PEA ganha menos de um salário'-

mínimo mensal. Este percentual é de 55,8% no NE e 22% no SE. Os
mais ricos, aqueles que ganham màis de 20 salários-mínimos, repre

sentam 0,5% da PEA no NE e 2% no SE (Tabela IV).

15. No campo da saúde os resultados, embora favoráveis quan-
do demonstrados por índices ou coeficientes globais, são insatisf�

· tórios e devem também ser relativizados, pois refletindo médias em

uma·sociedade de grandes desigualdades, mascar.ara a distribuição s,2
cial das melhorias alcançadas. Além disso, em igual período de tem

po, outros países com menos PIB, obtiveram resultados supe-
riores*.

16. Ademais os indicadores de nível de saúde, quase todos b�
, seados em dados de mortalidade, não demonstram o impacto de patol,2 

gias de alta prevalência, mas baixa mortalidade, como é o caso 

das doenças endemicas; uma delas, pelo menos, a malária, se encon-. 
tra em expansão na região Amazônica. 

17. Estudo do Banco Mundial mostra que em 1975 somente 33%

da população brasileira teria uma alimentação com a quantidade ade
quada de calorias. No NE, este percentual entre a população urba
na é de apenas 8,5% (Tabela V) .

• O Chile, reduziu a mortalidade infantil de 107/1. 000 para 37/1. 000.
A J'"amaica de 35 para 16 .e a .Colômbia de 80 para 40 (Magid Yunes).

8. 
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18. A·.esperança de vida ao -nascer - em 1970 variava, segundo

CARVALHO, de 67,1 anos para os mais ricos da área urbana da Região

Sul até somente 40 anos para os mais pobres residentes em áreas urba

nas no NE:· central.

19. Dados da PNAD indicam que a vida média no Brasil é de

60,5 anos, chegando a quase 70 entre os que ganham acima _de 5 salá

rios-mínimos (Tabela VI). Para os que ganham menos de um salári o-

mínimo entretanto, é de apenas 54,8 anos.

20. Os mesmos indicadores variam de 64,9 anos na Região

para 52,6 no NE (Tabela VII).

Sul 

21. A mortalidade geral* e infantil examinadas_ por grandes r!=_

giÕes revelam diferenças substanciais. Para uma média nacion al_ de

9 óbitos em cada 1.000 habitantes_ a mortalidade geral na Região

Sul atinge a 6,9/1.000 enquanto no NE é de 12/1.000. As diferenças

se repetem também com a mortalidade infantil (Tabela VIII).

22. As doenças típicas do subdesenvolvimento atingem com

mais severidade- as regiões carentes. As doenças infeciosas e para-

sitárias são responsáveis por apenas 8,7% dos Óbitos na Região

Sul. No NO e NE, entretanto esses percentuais atingem respectiva-

, mente a 28, 8% e 22, 5% para uma média nacional de 14, 9% (Tabela IX).

23. Na verdade, o Brasil paradoxalmente convive com um qua-

dro epidemiológico em que estão present es as patologias geradas P!é=.

la pobreza e as sequelas de.prosper:i:dade ._ . Em out_ras palavras: sem

ter ainda equacionado os problemas básicos de saúde peculiares

* 

A 11Drtalidade geral (9/1.000) é similar a observada nos países desenvol
vidos. A comparação entretanto pode levar a conclusões falaciosas em de
corrência da estrutura etária da população. Se no Brasil a população ti
vesse a rresma comp3.ração por idade e sexo dos países europeus, sua taxa 
bruta de rrortalidade,segundo MARI'IM,se·.situária em tomo de 14/1.000. 
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ao 39 mundo,incorpora, aceleradamente, doenças próprias às socie

dades industriais (l) 

24. O crescimento da assistência médica, .manteve os
veis entre rurais e urbanos (Tabela "i) e entre as diferentes

giÕes (Tabela X).

25. Todo esse contexto de desigualdades demonstra que 

desnI-
re-

a
questão dos recursos financeiros para o si.stema de. s.aúde, não pode

ser examinada ou conduzida apenas sob a Ótica limitada de quanti
tativos globais ou grandes agregados. É necessário, do lado do 

gasto, considerar que regiões, grupos sociais ou açoes de saúde não 

tem sido privilegiados. Do ponto de vista das fontes de recursos 
é fundamental ter em conta, entre outros fatores; a maior ou 

pre-menor regresssividade dos tributos, e,· em se tratando da 
vidência, o principal agente fina_nceiro, as eventua is desvantagens 
da incidência dos encargos sociais sobre a·. folha. de pagamento. 

(1) 
As doenças do aparelho circulatório, as causas externas e o câncer sao, 
resi::ectivarrente, a 1§! , 3§! e 4e �usas de mortalidade; se somacas, su� 
rarn por larga margem as infeciosas e parasitárias (2e causa), as quais 
na década de 60 eram a causa mais :importante. 



TABELA I 

BRASIL,: Consumo de serviços· médlco-'hospi talare� providos pela 

Previdência Sociâl 

ESPECIFICAÇÃO 

1
Assistência Hospitalar

-. População atendida (%)

Urbana (%) •

Rural (%)

Atenç.ão Ambulatorial 

' 1971 / 1980 

- Consultas por habitante (total) ( l)

Urbana

Rural ( l) 

 FONTE: MPAS/INAMPS
Nota:· (1) • Não inclui consultas odontológicas. 

1971 

5,4 

2,3 

0,88 

0,20 

ANO 

1980 

9,8 

11. 

11,8 

5,6 

2,05 

0,44 



TABELA II 

BRASIL: Percentuais de crianças menores 

de+ ano vacinadas (1)

! . VACINAS

ANOS 

ANTI-PÔLIO DPT ANTI-SARAMPO 

1975 25,4 18,3 22,6 

1976 34, 1 29 ,2 29,2 

1977 39 ,4. 42,4 41,6 

1978 44,5 47,8 42,2 

1979 48, 6 50,0 48,0 

1980 52,4 45,2 55, 7 

1981 . . . ( 2) 55,1 58,5 

1982 
. . . ( 2) 42,6 50,6 

Fontes: MS/SNABS/DNE e MS/FSESP 

Notas: (1) Consideram-se como vacinadas as
crianças que receberam 2 doses de 
vacina anti-pólio, 3 doses de vaci
na tríplice e 1 dose de vacina anti 
sarampo. 

(2) Acima de 90%, tendo em vista as.
campanhas sucessivas de �acinação.

12.
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FAIXAS 

20% mais p:ibres 

50% mais p:ibres 

10% mais riros 

5% mais riros 

1 % mais riros 

TABELA III 

Brasil: Distribuição dos rendirrentos 

(população e=ianicamente ativa). 

1 9 7 O - 1 9 8 O 

1 9 7 O 1 9 8 O 

3,8 . 3,4 

15,6 14,6 

46,4 47,7 

33,8 34,9 
, 

13,8 14,9 

13. 

VARIAÇÃO 

1970/1980 

- 10,5

� 6,4 
.

+ 2,8

+ 3,3

+ 8,0



TABELA IV 

BRASIL: Rendimento mensal da PEA total, por classe de SM, segundo ·regiões 

1 9 8 O 

CLASSE DE SAIÁRIO-MÍNW.iO 

REGIÕES \ 
·-

• MAIS DE MAIS DE MAIS DE MAIS DE MAIS DE MAIS DE 
A'rf: 1 1 A 2 2 A 3 3A5 5 A 10 10 A 20 20 

B R A S.'I L 32,1 28,7 12,0 10,3 6,8 3,0 . 1,4 

Norte.· 29,7 33,0 12,5 9,5 4,9 2 1 
• I . 0,8 . 

Nordeste 55,8' 19,6 6,1 . 4,5 3,0 
. 

1,4 • 0,5

Sudeste 22,0 32,1 14,8 13,7 9 ,4 3,9 2,0 

Sul 23,7 
' 

31,1 13,0 10,5 6,4 3,0 . 1,4 

Centro-Ceste 33,0 31,l 12,0 9, 7 .-.. 6,2 3,2 1,8 

FCNrE: CNRH. 

.1-' 
... 
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REGIÕES 

Nordeste 

- Rural

- Urbana

- Total

Sudeste 

- Rural

- Urbana

- Total

Fronteira -

- Rural' 

.,. Url>ana 

- Total

,B R.A S I L

- Rural

- Urbana

- TotàJ.
. 

TABELA V 

BRASIL: Estimativa aà população 

brasileira, cem dieta adequada - 1975 

POPUIAÇÃO POPUIAÇÃO CCM DIEI'A ADEÇ(JADA 

'IOI'AL POPUU\.ÇÃO POPUIAÇÃO 
(1 000) (1 000) { % DO 'IOI'AL) 

'17,739.8 . 5,361.2 , 30.2 

14,291.7 1,217.6 8.5 

32,031.5 6,578.8 20.5. 

20,046.2 14,010.9 69.9 

'44,524.8 13,195.1 29.6 

64,571.0 27,206.1 42.1 
. 

,, 

;�,268.7 678.9 12.9 

5,274.0 649.8 .. 12.3 

10,542.7 1,328.7 12,6 

43,054.7 20,051.0 46.6. 

64,090.5 15,062,6 23.5 

107,145.2 35,_113.6 32.8 

FWTE: Brazil, Human Resources·Special Report - W'.:>rld Bank Country Study. 

15.
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TABELA 

BRASIL: Esperança de 

NÍVEL DE RENDA 

Até 1 salário-mínimo 

De 1 a 2 salários-mínimos 

De 2 a 5 salários-mínimos 

Mais de 5 salários • minimos 

Todos • os niveis 

FONTE: FIBGE, PNAD/197&7. 

VI 

vida e renda 1976 

ESPERANÇA DE VIDA (ANO) 

54,8 

59,5 

64;0 

69,6 

60,5 

16 
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TABELA VII_ 

BRASIL:Esperança de vida ao nascer(em anos) ,por região 

em anos próximos. a 1·980 

R E G I 'õ E s '.l' O TAL 

B R A s I L 60,0 

Nordeste 52,6 

Norte _ 62, 4 

S�deste 62,5 

suL 64,9 

Centro-Oeste 62,� 

FONTE: CNRH. 

17.
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TABELA.VIII 

BRASIL: Alguns -indicadores 

de saúde por grandes regiões 

1 9 7 9 - 1 9 8 O 

INDICADOR COEF. MORT. 

INFANTIL 

COEF. MORT 

GERAL GRANDE 

REGIÃO . (POR 1 000 Nff) (POR l 000 HAB.) 

�- Norte· 

• \ Nordeste

\sudeste
\ ' 

\ 
Sul 

Centro-Oeste 
\ 

B R A s I L 

FONTE: Ministério 

.100, O 8,5 

130,0 12,1 

67,0 8,0 

55,0 6,9 

85,0 7,5 

0:3 9,0 

da Saúde e IBGE. 

18. 
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'l'ABELÀ .IX 

BRASIL: Mortalidade proporcional (%) por grµpos de causas por grandes regiões 

1 9 7.9 

::::s::s CENTRO-
NORI'E NORDESTE SUDESTE SUL OESTE BRASIL 

GRUPO 

D:lenças infecciosas e 28,8 22,5 10,2 8,7 16,4 14,9 
parasitárias 

Neoplasrna 7,1 7,3 10,5 12,9 8,7 9,7 

�ças apareTho 

circulatório 18,3 24,l 33,7 35,0 23,9 29,7 

D:Jenças- do apareTho 

respiratório 9.4 9,5 10,2 10,4 9,8 10,0 

Causas perinatais 11,8 8,3 9,5 7,1 10,0 8,9 

Causas externas 12,2 12,2 10,6 • 11,8 16,2 11,7 

Todas as demais 12,4 16,l 15,3 14,l 15,0· 15,l 

T o T A L 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
'· 

Excluídas as causas mal definidas 

FONTE: MS/DNE. 
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TABELA X 

BRASIL: Consumo de serviços médicos .providos pelo INAMPS segundo as diferentes regiÕ·es 

1 9 8 O 

. 

R E G I Õ E S 
ESPECIFICAÇÃO 

Norte Nordeste Budeste Sul Centro-Oeste 

Assistinciá hosEitalar: 
, 

% população atendida 5,8 5,5 11,2 14,8 10,6 

', 

Assistincia Ambulatorial 

Consultas por habitante/ano 0,9 0,9 1,9 1,6 1,0 

Exames rad.iológicos/hab/ano 0,07 0,08 0,28 O ,,18 0,17 

Exames laboratoriais/hab/ano • O ,28 o., 25 0,5 0,4 0,5 

FCNI'E: MPAS -· INl\MPS €.'Il dados 1980.

BRASIL 
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2. Padrões internacionais .dos gastós em saúde ·

01. O ritmo de crescimento dos gastos com serviços de saúde 
e a adoção de medidas de controle s9bre estes 'dispendios, vem se 

constituindo motivo de preocupação �a maioria dos país de econo 
mia de mercado. 

02. . Na Alemanha. Suécia
,, 

e Holanda, o dispêndio total com a 

função saúde já compromete 8% dos respectivos PNBs. 

03. Nos Estados Unidos a situação ainda mais � Entre e seria. 
1965 e 1979 o gasto nacional com cuidados médicos ·quintuplicou pa� 

sando de US$ 38,9 bilhões para US$ 206 bilhões, sendo que o dispêg 
dio "per capita" aumentou quase na mesma proporçao (.TIME, May, 
28th, 1979). 

04. Esse crescimento tem impacto signific ativo na economia
aine_ricana, onde a indústria da saúde ou o chamado"complexo médico

industrial", que em 1965 absorvia 5,9% do PNB, hoje responde por 
mais de 10%. 

05. Em países do Mercado Comum Europeu, como em muitos ou

tros, as medidas de réstrição ao consumo para conter a espiral de 
• gastos, incluem, entre outras, a redução do número de pessoas com

direi to a serviços de saúde custeados com fÚndos públicos·, a parti

cipação do usuário no custeio desses serviços e a limitação 
crescimento da rede hospitalar ou-mesmo na formação de médicos

no

,

pois se acredita que um aumento na disponibilidade desses profis
sionais.acarreta maiores dispêndios para o setor como um todo(Abel
Smith. Âssistência Médica, Lições que a Europa nos dá).

06. Países mais- pobres, em especial aqueles em rápido proce�
so de modernização, passam por um ritmo de crescimento similar

embora ainda estejam distantes, em termos absolutos e relativos
das nações industrializadas quanto ao volume de gastos com saúde*.

* 

,

,

O Brasil, por exemplo, tem um dispêndio ·"per capita" 10 vezes inferior ao dos 
Estados Unidos e 3 vezes rrenor do que a Inglaterra, que gasta 5,2% do PNB em 
Saúde . 
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07. 

bres 

O problema parece ser mais agudo naqueles países, po-

ou ricos, em que a participação do estado na prestaçã·o de 

serviços de saúde se efetiva de forma predominantemente indireta , 

ou seja, mediante a compra, pelo go�erno, dos serviços produzi

dos no setor privado, o qual - por sua vez - é remunerado em fun

ção da quantidade e grau de complexidade dos procedimentos de 

diagnóstico e terapêutica que efetuar. Foi isso que ocorreu no Bra 

sil nos Últimos anos,quando se tornou explícita a opçao por modali 

dades assistenciais privatizadas. 

08. Para isso, o FAS, criado em 1974, passou a oferecer cre-

dito subsidiado com vistas a expansão da rede hospitalar privada ;

além.disso, a previdência social assegurou reserva de mercado, re-.

presentado pelos seus beneficiários que passaram a constituir-sena

clientela majoritária da rede assistencial particular, em sua

maioria com finalidade lucrativa,

09. Essa estratégia, com todas as suas distorç5es, permitiu

a rápida ampliação da assistência médica que não teria sido possf

vel, com o mesmo custo e igual velocida:3-e, através de 

oficiais na forma como estão hoje organizadas.

estruturas
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3. O caso do Brasil

01. Estima-se que o Brasil tenha efetuado, em 1982, um dis
pêndio global em saúde ,da ordem de Cr$ 2,2 trilhões, menos de 2/3
dos quais de responsabilidade públi;a, distribuidos entre o Gover

no Federal (39,5%), os estados (15,8%), os municípios (6,8%) e .· o
setor privado (37,8%) - Tabela XI).

02. Esse valor total representa algo em torno de US$ 12,6 bi

lhões ou cerca de 4,0% do PIB. A participação dos gastos setoriais
na economia tem aumentado desde a década de 50. Em 1950 estavam em
torno de 1%.
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TABELA XI 

BRASIL: Gasto estimado em saúde 

198:2 

: 
Em Cr$ miThêes 

Fonte s 
G as to '

1. PÜBLICAS , . 1 408 623 

1. 1 - Federais 896 338 ! 
a) Tesouro e outros 194 461 8,6 

b) Previdência Social (FPAS) 701 877 .31,.0 

1.2 Estaduais 357 937 

a) Tesouro (sa0.oe/saneame.n.to 275 242 12,2 

b) Previdência Social 82 695 3,6 

1. 3 - Municipais (total) 154 348. 

a) Tesouro 131 370 5,8 

b) Previdência Social 22 978 
-

1,0 
" 

2. PRIVADAS _8_54 508 
·-

2.1 - Pessoas físicas 580 752 25,7 

, 2.2 - Sistemas Patronais 114 683 5,1 
2.3 - Sistem3s Se=itários 89 146 3,9 

2.4 - Sistemas Sindicais 49 850 2,2 
1 2. 5 - Entidades Filantrópicas 20 077 0,9 

TOTAL 2 263 l!;ll 

Fbnte: 1) GAP 
2) IPF.A/CNRH

Nota: Ver critérios de cálculos (Anexo H. 

24. 

% 

62,2 

39,6 

15,8 

6,8 

37,8 
--

100 
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,, 

3.1 - O GASTO PRIVADO 

01. A participação direta e indireta do setor público,

como alta,na prestação de s erviços _de saúde e os baixos 
tida 

níveis 
de renda da grande maioria da população, ,permitiriam supor uma 

participação meramente residual do gàsto privado nos dispendios do 
setor. 

02. Na verdade isso nao. acontece. ô gasto privad o,tanto das

pessoas físicas como das pessoas jurídicas (empresas, sindicatos ,

entidades patronais etc) ,é surpreendentemente importante,· repre

sen�ando cerca de 37,8% do gasto global do setor, nas estimativas

mais modestas (Tabela XI).·

03. Várias razoes parecem explicar essa participação. A insa

tisfação com os serviços oficiais, 

mas altern ativas complementares de 

estimula o aparecimento de for-

assistência médica, em geral 

organização e/ou 

be 

P2. neficiando a clientela com maior capacidade de 
der de pressão política. 

04. Assim, o SESC e o SESI por exemplo, basicamente financia

dos com recursos específicos recolhidos pela previdência social ,mag

tém em algumas cidades de maior porte, serviços de ambulatórios para
comerciários e industriários, respectivamente.

05. Inúmeros sindicatos, rurais e urbanos, com.recursos pró-·
prios e subsídios da previdência social, fazem o mesmo. Muitas em
presas, principalmente depois do surgimento do_"Convênio..:.Eimpresa"**
passaram a incluir a assistência médica entre o s  
benefits".

seus "fringe

Segundo dados do ENDEF (1975). Pesquisa mais recente(PNAD-Saúde/1981) es
timou o gasto das pessoas físicas em valores bastante superiores; esses 
dados estão sendo rrelhor analisados. 

Modalidade assistencial segundo a qual as empresas assurrem res
ponsabilidade sobre parte da assistência médica a seus empregados. Para 
isso recebem da Previdência um subsidio calculado conforme o número de em 
pregados e dependentes e o porte da assistência oferecida. 

* 

** 
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06. As pessoas fí'sicas, mesmo aquelas que utilizam
previdenciários· pagam, em alguns casos, a maior parte
total do tratamento_ hospitalar que recebem, quando optam

talações especiais (apartamento privativo). 

serviços 

do custo 

por ins-

07. A .cobertura da assistência farmacêutica oficial ainda
insuficiente e a oferta de cuidados odontolSg{cos públicos 

é 
está 

praticamente limitada ao atendimento emergencial, frequentemente 

mutilatSrio. Tudo isso'sobrecarrega o orçamento doméstico (Tabe-
----

la XII).

08. Embora no caso de hospitalização ou de tratamento ambu.lato

riais prolongados e ma�s dispendiosos, a previdência social seja

também utilizada pelas classes de renda mais alta, no caso de con

sultas esporádicas, principalmente, a utilização da clinica priv� 

da parece ter frequência razoável entre a classe média, que aspi-

ra maior conforto e o atendimento personalizado, pouco usual 

serviços públicos. 

nos 

09. A participação privada nos gast?s com saúde, entretanto

�centua em certa medida as desigualdades soôiais.

10. O gasto com saúde onera mais pesadamente as
' . 

; 

menor renda. Aqueles que ganham até um salário-mínimo 

pessoas 

dispendem 

de 

cer 

ca de 27% de sua renda em hospitalização, enquanto as de renda 
mais alta (mais de 5 salários-mínimos) gastam menos de 3, 4% (Tabe-

• la XII) •

11. As desproporções se repetem também no caso de cuidados o-.

dontolSgicos. Quanto maior a renda,menor, em termos relativos, o

gasto com dentista.

12. O· "Convênio-empresa" por sua vez, está quase que restrito
às grandes empresas, na maioria situadas..em são Paulo. Embora a 
maior parte do custo dessa assistência seja provida pela prSpria 
empresa diretamente ou contratando empresas médicas a existência 
de subsídio oriundo da Previdência Social, ocasiona um tratamento 
desigual entre os abrangidos pelo "convênio-empresa", em geral 
trabalhàdores de melhor salário, e a grande massa previdenciária •. 



TABELA XII 

BRASIL: Percentual de orçamento_ familiar, por classe 

de renda, dispendido anualmente com despesas 

hospitalares e tratamento dentário 

CLASSES DE RENDA 

_TOTAL 

até 1 Salário-mínimo 

de 1 2 Sal. � a minimos 

de 2 a 5 Sal. � mini.mos 

mais de 5 sal.mínimos 
., 

1981 

% da renda anual gasta com 
serviços de saúde 

Hospitalares Odontológicos 

4,4 

27,7 

12,3 

7,4 

3,4 

1,9 

9,1 

2 4 , 

2,3 

1,7 

Fonte: IBGE (PNAD - Saúde, 1981) 

27. 
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3.2 - O GASTO P0BLICO: O. P�PEL DOS ESTADOS E DOS MUNICÍPIOS 

01. A partir da reforma tributária de 1967, que estendeu ao

campo econômico a hege�onia do Governo Central, presente nas
áreas poli tica e institucional, esfqdos e municipios ficaram mais
pobres; de outro lado, o crescimento econômico acelerado dos anos
70, aumentou a importância da previdência social que passou adis
por de maiores recursos.para assistência médica.

02. Nessas circunstâncias, inibiram�se nao só as iniciativas
dos governos estaduais e municipais, como a própria açao comuni

tária; em contrapartida foi crescendo o aporte das entidades fede
rais, fortemente burocratizadas e nem sempre eficientes, cuja ten
dência natural é o de formular soluções padroni.zadas para proble
mas que, por sua natureza local, emum pais diversificado como o

Brasil,não são uniformes.

· 0·3. O gasto das 23 unidades federadas em todas as funções do
governo foi da ordem de Cr$ 3,1 trilhões (preços de 82), ou seja ,

US$ 17,3 bilh5es em 1982.

04. As despesas dos municipios das capitais foi bem menor
Cr$ 461,6 bilhões ou US$ 2,6 bilhões, no mesmo ano.

05. A participação da função saúde,na� despesas globais mu-

nicipais,é da ordem de 7,1% e 9,3%,respectivamente (Tabelas XIII e
XIV), em 1979 e 1982.

06. Os estados mais pobres tem comprometido uma parcela maior
dos seus recursos totais com a funcão saúde e saneamento. Enquan
to estados do N e NE pretendem gastar 11,7% e 9,5% de seu orç�
menta, os mais ricos .das. Regiões BE e s . 

6,6% e 4,5% (Tabela XIII} em 1983.
comprometerão apenas

07. Com os municipios das capitais ocorre o contrário. As

capitais dos estados da Região Je deverão dispender 10,6% de

seus recursos orçamentários com saúde e saneamento. No N� e CO es-
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te percentual será 'de somente 5,4% e 3,6% (Tabela XIV). 

08. Os gastos estaduais e municipais, acompanhando o compor

tamento da área federâl vem decrescendo em termos reais (Tabela 

XV). Entre 1978 e 1982, enquanto o gasto federal diminuiu de 20% , 

aqueles realizados pelos estados e municípios cairam de 18% e '.22% 

respectivamente. 
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TABELA XIII 

UJ • . . .
. BRASIL: Despesas dos governos estaduais, agregadas p:;,r região segundo as diferentes funções sociais 

l 9 8 3

TOTAL 
• 

'FUNÇÕES ' 

IDJCAÇÃO 
% 

SAGDE E 
% 

TRABALHO HABITAÇÃO E 
Cr$ % E CULTUJJA SA."r.tA"íENIO l,\ssrsr. E FREI/. QRBANI= 

7 536 004 ·ooo 100. l'.310 433 000 17,39 534 384 000 7,09 585 297 000 7,77 121 130 000 

224 149 000 100 43 691 000 19,49 26 181 000 ll,68 13 665 000 • 6,10 9 438 000 

l 396 123 000 100 252 735 000 18,10 132 672 000 9,50 97 776 000 7,00 31 274 000 

4 093 515 000 100 696 445 000 17,01 272 362 000 5,65 327 173 000 8,00 57 150 000 

l 296 915 000 • 100 233 824 000 18,03 58 740 000 4,53 119 564 000 9,22 3 931 000 

525 302 ººº 100 83 738 000 lS,94 44 429 000 8,46 27 119 000 5,16 19 337 000 

Fa/I'.E: Anuário Estatístico do Brasil - 1982 

IBGF,/SEPU\N-PR. 

(l) Previstas. 

En Cr$ milhares correntes 

% CIJI'RAS, FUNÇÕES 

l,60 4 984 76Ó 000 

4,21 131174 000 

2,25 881 666 000 

l,40 2 740 385 000 

0,30 880 856 000 

3,68 350 679 000 

---

% 

66,iS 

58,52 

63,lS 

66,94 

67,92 

66,76 

J,,J 
o 



TABELA XIV 

BR11SIL: Despesas previstas pelos gÓvernos dos m...--u.cípios das capitais, agregaé!as p:,r região, segundo as diferentes funções" 

REGIÕES TOTAL 
EDl,'C;\ÇÃD 

. .  

e r $ % E CUL'IüRA 

BRASIL l 118 348 000 lOO 163 780 000 
.. 

ltlrte 36 578 000 100 3 318 000 
.. 

.. Noràes.:e 178 144 000 lOO 28 526 000 

su:lest:e . 734 OGO 000 100 114 863 oco 

79 7/;3 000 10� 10 695 ooo· 

Czl·ci.j-Oeste 39 803 000 100 6 378 000 

,U.i7., l\ll�o Jc".s.:atíotico do Brasil - 1982. 

�;.:z,smAN/PR. 

l 9 8 3

% S!\ÚDE E 

SAi.��'TO 

• H,64 103 885 800 

9,07 2'436 000 

16,01 9 590 000 

14,65 83 3SS·ooo 

13,41 . 7 047 000 

16,02 1 424 800 

FUNÇÕES 

% 
TRABAL..'10 % HABITAÇÃO E 

ASSIST. E PREV. � URB..;..··-ns-10 

9,25 86 650 000 7,75 213 946 000 

6,61 2 080 000 5,69 9 990 000 

5,3f 11193 000 6,29 52 979 000 
. .  

10,6' . 60 338 000 7,70 127 205 000 

8,8- 11009000 13,8t 14 228 000 

3,51 2 030 000 5 ,i.c 9 544 000 

Em Cr$ milhares corre.-,tes 

% CJJi:?1,S ruNÇV<S 

19,13 550 086 200 

27,3" 18. 75_4 ººº

29,74 75·856 000 

. 16,22 398 266 000 

17,84 36 784 000 

23,9, 20 426 200 

% 

'49,19. 

51,27 

42,58 

50,79 

46,12 

51,32 

w 
1-' 



Ano 

�1-J 
�_j),,, 

,73 

179 

180 

181 

)82 

)83 

TABELA XV., ·', . 

BRASIL: Estimativa da· evolução, ,do gasto público .com saúde 

1978 - 1983 

Em Cr$ Bilhões 

GASTO PÚBLICO COM SAÚDE 

MUNICÍPIOS DAS 
TOTAL FEDERAL ESTADUAL CAPITAIS " 

Em bilhões Em bilhões Em bi\hÕes Em bilhões Em bilhões Em bilhões EmbilhÕes Em bilhões 
Cr$ · .Cr$ Cr Cr� Cr$ Cr$ Çr$ CrÍ Correntes de 1982 Correntes de 1 82 Correntes de 1982 Correntes de 982 

97,5 1.233,3 71;8 908,2 ! 21,3 269,4 4,4 55,7 

150,6 1.237,6 ill,3 914,6 32,2 264,6 7,1 58,4 

298,7 1.225;0 222,6 912, 9 62, 6 256,7 13,5 55,4 

605,5 _1.183,9 434,7 849,9 14 O, 8 

.J 
275,3 30,0 58,7 

J ,J (ll253,3 ( 1) 1.200,9 1.200,9 896,3 •. '896,3 253,3 ' 51,3 51,3 

2.399,1 990,4 1.760,8 726,9 (ll534 4 
I 

220,6 (l) 103,9 • 42, 9

Fontes: Balanços Gerais da União 
Lei Orçamentária Federal 1983 
Anuário Estatístico do Brasil 1981 e 1982 

Nota: (1) Despesas previstas 
w
�
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4. DISPE:NDIOS FEDERAIS EM SAÚDE:EVOLUÇÃO E PERSPECTIVAS

01. Na forma atual de organização das. coritas públicas, a con

tabilização dos gastos· com saúde é .tarefa bastante difícil, sobre

tudo porque a administração das finanças federais convive com três

orçamentos, os quais em conjunto representam cerca de 35,9% do PIB
(Tabela XIX): o orçamento fiscal ou da União (recursos do Tesou

ro), em sua maior parte oriundo de impostos gerais. O orçamento das

empresas estatais, ou seja, as empresas públicas e de economia mis
ta, e que inclui também instituições como INPS, INAMPS; e o orça-

menta monetário representado por subsídios a comb�stíveis, 

etc. 

t_rigo

02. Por conseguinte a participação dos gastos com saúde pode

ser visualizada de três formas distintas. Se for considerado ape
nas o orçamento fiscal, a participação dos ga_stos em saúde passou

de 0,9% em 1974 para 1,1% em 1982. Esse percentual corresponde ba

sicamente aos gastos do MS com a população em geral e dos demais 
órgãos da administração 

rio, com a prestação de 
dependentes. 

direta e dos Poderes Legislativo e Judicii 

serviços médicos.aos sêus funcionários e 

03. No orçamento·das estatais, onde se incluem os recursos

do FPAS, principal fonte federal de financia�ento de saúde, a par-
ticipação de saúde chegou a 6,2% em 1979, descendo para 5% em 1982.

04; Como o orçamento monetário nao comporta despesa com sau-

de, mas e urna despesa do governo,· constata-se que globalmente nos 
dispendios governamentais, o g_asto com saúde passou de 5, 3% em 
1979 para 4,7% em 1982 (Tabela XVI). 

05. ó gasto público federal com a função saúde,crescente nos

anos 1978-79, sofre uma ligeira queda em 1980 e 1981, recupera

se em 1982, sem contudo restabelecer o nível do período 1978-

·80 (Tabela XVII).
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06. . •. A evolução desses gastos ·conforme diferentes programas, 

bem como a participação relativa de cada um nos dispendios glo
bais, constam das Tabelas XVII e XVIII. 

07. No período 1978-82, começaram a se esboçar tendencias im-

portantes, dentro do dispêndio setorial por programa, como: manu
tenção da participação percentual dos gastos com assistência médi
co-sanitária, porém com um aumento dos gastos com serviços básicos

de saúde, às custas de,diminuição dos gastos com assistência médi
co-hospitalar; aumentos significativos nos dispendios com aliment�
�ão e nutrição e produtos profiláticos e terapêuticos. Nada obsta�

te, o programa de controle de doenças transmissíveis, tão ou mais

importante que as anteriores, teve diminuída sua participação real
e relativa nos gastos do setor (Tabelas XVII e XVIII).

08. O gasto de 1983, se tomarmos por. base os dados do orça-

mento atualizado até outubro, dificilmente �- alcançará o nivel do
gasto dos anos precedentes. O decréscimo será ainda maior em 1984,
caso nao ocorram suplementações, decorrentes de excessos de arreca
dação da receita federal.

09. As estimatJ.vas feitas para o periodo entre 1985 e 1987
basearam-se na hipótes_e de um crescimento real anual de, respecti�

vamente, 9,3%, 8,2% e 6,9%, a partir de 1985*. Apesar desta pers
pectiva de crescimento o gasto setorial fede

0

ral, em 1987, ainda 

ficará 3% abaixo do dispêndio efetuado em 1978, ou seja,Q (nove) 

anos atrás. 

10. Apesar da inf
i
lexão negativa 

1983 e 1984, espera-se que no ·período 
prevista para os anos 
entre 1982 a 1987 

de 
ocorra 

um aumento da participação dos gastos com alimentação e nutrição e 
serv iços básicos de saúde·. O primeiro programa triplicaria sua paE_ 
ticipação (4, 8 % em 1982, para 15,4% em 1987), o segundo, serviços 

básicos de saúde, teria seus recursos aumentado em mais de 6 ve
zes em igual período. O crescimento relativo desses programas de-

Critérios adotados pela CPPG (82-85). · 
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verá ocorrer à custa da redução dos recursos destinados à assistên 

eia m�dico-hospi talar. Parte dessa redução poderá ser decorrente da 

racionalização de _serviços especializados, mas outra parte 

significativa deverá ser resultante da ampliação do conceito de 

serviços básicos de saúde, Ou seja, inici_almente abrangendo ape

nas serviços simplificados de saúde, ·o conceito atual de servi

ços básicos de saúde incorpora unidades de internação nas clinicas 

básicas. 

Já para os programas de combate a doenças transmissíveis e 

de produtos profiláticos e terapêuticos terão um crescimento bem 

mais modesto .(Tabelas XVII e XVIII). 



T�:SEIA· J.."VI 

BRASIL: GASTOS FEDERAIS COM SAÚDE EM RELACÃO AO DISPRNDIO GLOBAL DA UNIÃO 

E SEUS DIFERENTES COMPONENTES 

.1979 - 1985 

Em Cr$ bilhões de 1982 

DESPESA L!QUIDA DA 
' 

DISP2NDIO GLOBAL DO DESPESAS DAS EMPRESAS DESPESAS COM ORÇA-
GOVE:.RNO FEDERAL UNIÃO ( 1) ESTATAIS (2) MENTO MONET!\RIO ( 3) . 

SAODE SA1JDE ( 4) 
_.)( 

SA1JDE (5) 
�o 

1979/ 

1980 

1981 
. (6)

1982 
(6)

1983 

7 (6).
1904 

(6) 
1985 

TOTAL· 

17.143,2' 

20.625,8 

19.436,9 

19.048,9 / 

19 •. 619,4 

20.097,4 

20. 782,.s\
.. . r 

Cr$ % 

914,8 5,3 

905,9 4,4 

846,3 4,3 

893 ,o 4,7 

721,5 3,7 

699,3 3,5 

764,5 3,7 

TOTAL TOTAL 

. -;L 
Cr$ % 

2.605,9 23,8 0,9 12;172,2 

2.192,9 27,1 1,2 14.912,0 

2.060,1 26,8 1,3 14.833,9 

2.709,2 '29,4 1,1 14.559,1 

2.563,2 13,0 0,5 15.656;7. 

2.635,2 26 ,·8 1,0 16.389,1 

2,789,2 . . . . .. 17 .155/0, 

Fonte: IPEA/IPLAN - Consolidação Plurianual de Progra-ras de Governo (CPPG) - l-".aio, 82 
Notas: 1) Exclui as transferências aos de:nais orçamentos 

2) Dispê.'1dios totais
• 3) Subsídios ao crédito, ao abastec:L-rento, etc.

Cr$ 

754,3 

760,0 

708,8 

722, 7 

495,6 

. . . 

. . . 

4) Funç�o SaÜcle e Saneamento no 9"ça.Tento da União (excl1.!Sive despesa ·com sa.-iearrento)
5) Dispendio elo IN.'\Mi?S
6) Estilrativas

TOTAL 
%

6,2 2.365,1 

• 5, 1 3.520,9, 

4,8 2.542,9 

·s, o 1.780,6 

3,2 1.399,5 
• 

... 1.073,l 

... 838,3 

..,. 
°' 



TABELA.XVII 

BRASIL: consolidação de re=sos fe"..erais dispendiecs e:n 

saooe entre 1978 e 1982 e esti.r:'aecs para 1983-19S7, para <is pr'.ncipais progra.i,,.,, setoriais 

.. 

P -R O G R A M A S 

1 9 7 3 1 9 7. 9 

T O T A L 908 595 914 821 

Al.irrentação e Nutrição_ 25 729 27 447 

Assistência nédico--Sanitátla 793.565 806 010 

I. Serviçcs Básiros êe Saúde - 7 868 13 387 

II. Atenção Médico-Hospitalar 765 717 792 623 

Contrcle êe C>:lença.s TransrnissI veis 26 400 25 722 

Produtos Prófilâticos e Terapêuticos 3 681 _2 531 

Cernais P.rograrnas 59 200 33 111 
. ' 

' 

FCNIES: 1978 a 1981 - Balanços Gerais ela União 

1983 '--Iei·de Orçamento e atualizações até outubro de 1983. 

1984 -. Projeto fu lei Oi:çairentâria . 

. 1985 a_ 1987 - ·Projeções . 

. rol: IGP/llI Q:lluna 2 . 

1 9 8 O 

913 005 

29 967 

807 354 

19 530 

787 824 

19 391 

17 2H 

39 052 

/ 

A N
_ 

o/ 

l 9 8 l. 1 9 8 2 1 9 8
°

3 1 9 8 4 

849 914 896 338 726 872 699 300 

33 748 42 663 72 7,56 44 700 

748 602 779 863 588 545 596 500 

24 379 27 423 34 232· • 24 500

724 223 752 440 554 313 572 000 

14 921 19 804 . 21 587 15 400 

±1595 22 952 , 31 701 20 300 

29 042 31 056 12 283 22 400 

:JA,h, ... /,.,.,,,.., 

1 9 8 5 

754 soo

110 900 

585 600 

107 000 

478 600 

28 300 

21 400 

18 300 

Sn Cr$ MilhÕes êe 1982 

1 9 8 6 

827 200 

125 700 

625 400 

147 300 

478 100 

30 600 . 

25 600 

19·900 

1 9 8 7 

884 300 

136 200 

660 600 

182 200 

478 400 

33 600 

32 700 

21 200 

"' 
...., 



TABELA XVIII 

• BAASIL: Participação .-,rcentual dos progra.iias nas desi;esas efet\la:las entre 1978 e 1982 e estimadas � 198� a 1987, em saúde, na área federal

ANOS 

PROGRAMAS 

1983 (l) 1984 {l) 
1985 <2) 1966 <2) 1987 <2)

l 9 7 8 1,9 79 l 9 8 O l 9 8 l • l 9 8 2

TOTAL 100,0 100,0 · 100 ,o 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Alirrentação e Nutrição 2,8 3,0 3,3 4,0 4,8 10,0 6,4 14,5 15,2 15,4 

Assistência rrédioo-sanitár:ia 87,4 88,l ss,� 88,0 87,0 81,0 ·135,3 76,6 75,6 74,7 

I. serviços básicos de saooe 0,9 1,5· 2,1 2,8 3,0 4,7 3,5 14,0 17,8 . 20,6 

II. Atenção rrédioo-hospitalar 86,5 86,6 86,3 - 85,2 84,0 76,3 . 81,8 62,6 57,8 54,l 

Controle � dcenças trans.id.E"sÍveis 2,9 2,8 2,1 1,8 2,2 3,0 2,2 3,7 3,7 3,8 

Produtos profilátioos e terapêuticos • • 0,4 0,3 1,9 2,8. ·2,5 4,3 2,9 2,8 3,l 3,7 

=i.s programas 6,5 5,8 4,3 3,� 3 ,4, l,7 3,2 2,4 2,4 2,4 • 

(1) erç=,nto.

(2) Previsão cx:m base na CPPG (1980-1985). 1 
.d,._ r,.il-� 

"' 
00 



ANO 

1978 

1979 

1980 

1981 

1982 

1983 

1984 

19.85 

Fonte: 

Notas: 

Tl\BELA XIX

BRASIL: Evolução do Produto Interno Bruto 

1978 - 1985 

Em Cr$ 

bilhões 
correntes 

. 

3. 7 30 i

6. 2 39 1

13.104; 

26.833/ 

53.151; 

126.499 1 

239.083 

. . . 

PRODUTO INTERNO BRUTO 

Em Cr$ 

Em Cr$ 
bilhões 

47.183,0 

51.270,8 
·, 

53.742,l 

52.4,66,6 

53.151,0 

52.218,8 

58.055,0 

, . . . 

de 1982 

Per capita 
Em Cr$ mil 

- 416,5

8,� 442,3 

Y,Z 451, 4 

-J,'/ 429 ,6

J, '3 424,2 

406,1 

439,9 

. . . 

Indice 

78=100 

100,0 

1 O� .. 2 

108,4 �.\

103,l ,�',. 

101,8 

97,5 

105,6 

. .. 

39. 

Em US$. 

bilhões 

263,4 

286,2 

300,0 

292,8 

296,7 

291,5 

324,0 

. . . 

L'l o/� 
=--�---
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5. AS FONTES DE CUSTEIO

01. Não há ainda, a despeito da existência de estudos preli

minares por iniciativa do nível técnico, qualquer evidência quanto
a-mudanças substantivas no esquema de financiamento dos serviços 
de saúde em geral e da assistência médica em particular.

02. Nada obstante, decisões políticas importantes no Brasil
têm ocorrido com muita rapidez; não seriá surpreendente a introdu-

. çao súbita de inovações de expressiva repercussão social e ,econômi 
ca como já aconteceu quando da criação do INPS (1966), FAS (1974) 
e SINPAS (1977), novas alíquotas previdenciárias (1982) ,e 
FINSOCIAL(1982). 

03. Mantidas as atuais regras do jogo� a assistência médica
continuará a ser financiada com parte da receita da FPAS (e ncar-
gos sociais); os recursos do Tesouro e do FINSOCIAL continuarão a
ser a fonte principal dos programas de atenção primária, controle

• de doenças transmissíveis e suplementação alimentar (Ministério da
·Saúde).

04. A Tabela XX mostra as fontes federais de financiamentopre-
sumíveis para os programas de saúde nos pfoximos anos. O SINPAS

(FPAS) continuará como fonte mais importante. Dois fatores entre
tanto levam a pressupor uma ligeira diminuição de sua hegemonia:

l'?) Estima-se, até com certo otimismo, que face a conjun
tura nitidamente recessiva, os recursos previdenciá
rios deverão crescer em termos reais, a partir. de 
1985, apenas 3% ao ano; entretanto, as estimativas 
otimistas da CPPG (adotadas em caráter preliminar nes 
te documento e com maior otimismo ainda) admitem que 
o sistemá de saúde cresça 9%, 8% e 7% no mesmo pe
ríodo de forma a compensar as perdas relativas dos úl 

'timos anos e refo·rçar o seu papel como instrumento a
menizador das consequências sociais dos problemas eco 
nômicos; 
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29) A pressao dos benefícios em dinheiro pagos pela pre

vidência sobre o FPAS, deverão liberar uma parcela 
menor para assistência médica do que nos anos prece
dentes, mantendo.portanto,a tend�ncia iniciada em 
1976/77. Parece realista, neste caso,supor que difi 
cilmente essa parcela possa ser superior a 17%. 

05. Aceitas essas hipóteses o incremento de recursos deverá
provir dos imposto gerais (Tesouro), do �AS e do FINSOCIAL.

06. Se os recursos do Tesouro (impostos gerais) e doFINSOCIAL
para a área de saú.de crescerem também a 3% ao ano, não serão sufi

cientes. O restante das necessi.dades para atender a retomada de 
crescimento deverão então ser proveniente do FAS e de fontes 

ternas (BID, BIRD etc). 

ex-

07. No caso do FAS nao seria impossível, dependendo de deci-·

sao política aumentar sua 
que tem. andado·em torno 

participação 
de 40%. 

no financiamento de saú.de 

08. Com uma receita estimada para 1987,áa ordem de .cr$ 123,6

bilh�es (a preços de 82), teria que elevar para 70% sua parcela de

participação, o que dispensaria outras fontes, inclusive externas.



TABELA XX 

BRASIL: Gastos federais com saúde realizados entre 1978 1982 e previstos 

ANO 

1978 

1979 

1980 

1981 

1982 

1983 -

1984 

198� 

1986 

1987 

Fontes: 

Notas: 

·,

Obs. ,·· 

·para 1983· .- 1987, segundo as fontes principais

• Em Cr$ Milhões de 19 82

Gl\STO FEDERAL· FONTES DE FINl\NCil\MENTO 

COM SAODE 
SINPAS 

(1) TESOURO 
' 

�'OTAL % % 

908, 2 100 738,7 81,3 

914,6 100 749,6 81,9 

912,9 100 750,6 82,2 

849,9 100 685,1 80,6 

896 ,9 100 701,9 78,2 

726,9 100 _ _:;21,2_ .1).,j ..

699,3 100 514 7'3 
' 7 3, 6 

764,S 100 565,6 74,0 

821,2 100 582, 6 70,4 

884,3 100 600,1 67,9 

Balanços Gerais da União 
Lei Orçamentária 1983 

160,3 

151,0 

132, 9 

. 141,9 

143, 3 

. �9!,_l 

85,5 

88,1 

90,7 

9�,5

PI:'ojeto de Lei do Orçamento•l984 
Balanços INAMPS/L!lA/IAPl\S 

% 

17,6 

16,5 

14 ,6 

J. 6 , 6

.16, O

12, 9.

12,2

ll,5

11,0

10,6

FPAS: Orçamento reformulado em 12.09.83 

FINSOCil\L 

% 

- -

- -

- -

- -

13, 7 .1,s 

95,3 13,1 

95,3 13,6 

98,1 12,B 

101,1 12,2 

104,1 11,8 

OUTROS (2)

% 

9,2 l,ci 

14,0 1,5 

29,4 3,2 

22,9 2,7 

38,0 4,� 

3,8 0,5 -

3,8 0,6 

12,7 1,7 

52,8 6,4 

86,6 9,7 

(1) Recursos provenientes do FPAS e que são destinados ao INAMPS, IAPAS {parã
investimentos em saúde) e LBA (apoio a programas de alimentação e nutrição)
(2) PAS, PIN, etc.
( 3) Somente INAHPS
A partir de 1985, admitiu-se um crescimento real da 
ao ano, de cujo total 17% seria destinada a saúde. 
cursos do Tesouro e do FINSOCIAL crescem·de 3%. A 
por outras fontes (FAS, Recursos externos, etc.). 

receita do SINPl\S de 3% 
No mesmo período os .re

diferença seria coberta 

4 2. 
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ESTRUTURA DO FINANCIAMENTO FEDERAL 

01. Quatro. fontes principais na área federal atendem, em di-

ferentes proporçoes, ao custeio do �istema de 'saúde:

o percentual do FPAS repa.ssado ao INAMPS;

os recursos do Tesouro de origem tributária;

parte do Ff>S, destinado a investime ntos na 
saúde; 

área de 

percentual variável do FINSOCIAL,alocado a programas 

. setoriais. 

5 . 1. 1 - O FP.AS 

01. O percentual da receita previdenciária destinado a aten

çao médico-hospitalar na Última década esteve sempre acima de 26%.
A partir de 1976, ano em que os serviços médicos da previdência so
cial comprometeram quase 32% da receita do FPAS, o percentual vem 
declinando, chegando a 23% em 1982 (Tabela XXI.). 

02. Apesar da diminuição em termos relativos dos gastos, a

partir de 1976, o dispêndio com assistência médica quase triplicou
nos anos 70, passando de Cr$ 251 bilhões (US$ 1,4 bi) para Cr$ 
765 bilhões (US$ 4,2 bi).em 1980 (a preços de 1982). Em valores 
"per capita" a evolução de Cr$ 2 699 em 1970 para Cr$ 6 437 em 
1980 (Tabela XXII). 

03. A chamada "crise da Previdência Social" com sua primeira
manifestação em 1980, ao interromper es�e ritmo de crescimento, p�,
nalizou a cla sse trabalhador a de duas formas: provocou o aumento
de "alíquotas" e deu inicio a contenção na assistência médica.

04. Como fora previsto**, o problema recrudesceu menos de
3 anos depois, desta vez come sequela da recessão econômica respon

* 

** 

A�é então de 8% para empregados e 8% para o empregador. A partir da alter� 
�ao foi fixada em 10% para os empregadores, variando de 8,5% a 10% para os 
assalariados. 

Ver estudos do IPE/VCNRI! de Maria Ernilia Rocha Mello de AzE=yedo. ___ 
0

- .•. 
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sável ,por dois efeitos colaterais· sinérgicos: a· curto prazo, a di

minuição da receita previdenciária com decorrência imediata da 

redução da atividade econômica e o consequente aumento do <lesem-
prego; a médio prazo, um aumento da pressão sobre suas prestações 

entre as quais a assistência médica e uma das mais.atingidas. 

05. O aumento das contribuições,embora produzindo recursos

expréssivos, parece ter sido mero· paliativo. A contenção na assis

tência médica, por sua vez, também sem atingir as causas da cri

se, chegou a limites dificeis de serem ultrapassados.

06. Se restrições a gastos abusivos na área médico-assisten-

cial teriam forte justificativa, como parte de uma estratégia de

redirecionamento dos dispêndios com a função saúde, na verdade sao

pouco importantes como solução isolada para os problemas da pre

vidência social ora agudizados pelas dificuldades econômicas. 

07. De qualquer forma, a assistência médica acabou por

tornar o alvo preferido d a  politica de contenção de gastos, 

se 

tal-

vez porque um maior controle sobre suas' comprovadas distorções; em 

bora fira interesses corporativos e empresariais do setor, acarre 

te menos ônus politico do que por exemplo, diminuir o valor men

sal dos beneficios (aposentadorias, pensões etc ... ) ou novamente, 

aumentar as aliquotas de contribuição, hipóteses sempre presentes, 

quando, em desapreço aos aspectos sociais maiores, busca-se solu

ções rápidas, inegavelmente eficazes, ainda que pouco criativas e 
socialmente indesejáveis. 

08. _Apesar 

elo seguro social 
das criticas que possam ser 

como fonte de financiamento 

feitas, a utilização

dos serviços de saúde

tem, no caso brasileiro, historicamente apresentado inúmeras van
tagens:

i) a sua vinculação assegura que os recursos gerados se

jam aplicados exclusivamente para o fim específico a

que destinam;
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, 09. 

ii) garante assistênci•a médica in tegral pelo menos a cer

tos grupos da sociedade. Em muitos países a assistên

cia médica proporcionada pela previdência social bene

ficia apenas a força d� trabalho; só mais lentamente

passa a incorpo rar outras pessoas, como os dependeg
tes dos trabalhadores. No Brasil, em certos casos, a

assistência médica está universalizada*.

iii) os recursos previdenciários podem, em detenninadas cir
cuns tâncias, ter maior estabilidade do que os de ori
gem orçamentária. No Brasil, na década de 70, esses

recursos, inclusive a parte destinada· a atenção me

dica, tiveram um incremento anual superior ao IPI,,

ICM e Imposto de Renda;

iv) os ·sistemas previdenciários que contemplam a partici

paçao de empregados e empregadores na sua.gestão, co.!:1

forme já se ensaiou sem sucesso (e também sem muita 
persistência) no Brasil, permitem que os beneficiá

rios compartilhem de alguma forma das decis5es que 
lhes afetam; 

v) finalmente, os recursos originários do seguro social,

ainda que destinados a clientela específica, contri

buem para expandir e aprimorar a assistência para to

dos pois favorecem a ampliação e melhoria da rede de

serviços públicos e privados.

Em contrapartida, existem algumas desvantagens ainda nao 

de todo superadas. Em primeiro lugar, a rígida vinculação dos re

cursos de origem previdenciária à assistência médico-hospitalar di 

ficulta remanejamento que permitam privilegiar outras aç5es de. 

maior prioridade (combate a doenças transmissíveis, nutrição,etc). 

* 

Atendimentos de emergência. Desde 1974, cem a vigência do Plano 
Ação-PPA, a previdência social passou a .custear esse tipo de 
quando prestado por hospitais privados. 

de Pronta 
atendimento 
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10 Esse problema vem sendo, em pa:tte, contornado através 
de convenios globais com o MS e as Secretarias Estaduais de Saúde ; 

entretanto essa modalidade assistencial 
também em.cuidados médico-hospitalares. 

acaba sendo aplicada 

O recurso esta também vinculado a _clientela que 
tamente o gerou, dificultando assim a universalização e a 
de entre os próprios previdenciários, divididos em pacientes 

"1� classe", trabalhador urbano (contribuinte) e o de ''2� 
se", o trabalhador rural (não contribuinte). 

supos
equid� 

de 
elas-

12. Neste caso, os convenios com os estados neutralizam esse
problema, jã que nas redes estaduais (e municipais) o atendimento
não é discriminatório.

13. Enquanto as conveniências da política monetãria e o ape-

tite pantagruélico do governo central, procrastinarem alterações•
substantivas na geração e distribuição dos recursos, a previdência
social continuara ·de uma forma ou de outra, sendo a fonte princ�
pal de sustentação do sistema de saúde; -

14. É preciso considerar, porém, que os recursos da previ-

dência social estão sehdo, cada vez em maior proporçao, comprome

,tidos com o pagamento de benefícios, havendo a. expectativa de que 
os dispendios sob esta rubrica continuem crescendo. Isto determina 
que a busca de alternativas para financiamento do sistema de sau-

1de seja um dos problemas setoriais mais prementes. 
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. T/\13EU\ XXI 

BRASIL: P/\IITICIP/\CÍÍO ros C-ASTOS [X) INAMPS N/\S DESPES/IS TOl',\IS [X) SINP/\S 

1970 - 1982 

(Em Cr$ Mill10es Correntes) 

DESPESAS 1.DI'AIS 
l\NO . 

(%) '. ,, 

SlNP/\S INI\MPS 

1970 9 183 2 661 29,_0 .. 
•, 

1971 11 700 3 265 27,9 

1972 16 822 4 435 26,4 

. 
1973 23 215 6 230 26;8 

1974 33 731 8 943 26,5 

1975 52 649 15 377 29,2 

1976 ,90 723 28 657 • 31, G

1977 137'810 42 115 30,G 

1978 212 762 63 422 29,8 

1979 332 572 91 791 27,6 

1980 682 814 18G 773 27,4 

1füli 1 487 584 . 302 �u 24,3 

1982 3 Ó52 100 722,678 23,4 

FONTE: MP/IS; Grur,o de Cus te 'o. � De�pesas do SINP/1S e INll!"íPS
até l.977. • 
NPJ\S, Dalanços -'o SINP'S " " e INN1PS, 1978 - 1982.
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TABELA XXII 

BRASIL: Gastos totais do INj\MPS e ",per-capita" no período 1970 - 1982 

Ano ·j Em milhões correntes j Em milhões % 

A preços de 1982* anual 

1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 

FONTE: 

2 661 251 007 -
3 265 255 734 1,9 
4 435 296 992 16,1 
6 230 361 938 21,8 
8 943 404 393 11,7 

15 377 543 930 34, 5 
28 657 717 241 31,8 
42 115 738 907 3,0 
63 422 802 263 \ 8, 5 
91 791 754 320 - 6,0

126 773 76 5 99 3 1,5
362 112 708 037 - 7,6
722 678 722 678 2,0

/ 
Conjuntura Econômica, Segmento 1 !ndice de Preços IBRE/FGV 

MPAS. Grupo de Custeio. Despesas do INAMPS até 1977 .. 
MPAS. Balanços do INA.ViPS - 1978/82. 

C,.hL,U:,,, .fC,tf,?a A-e,,.,.,� ::J. q 8?>

Gasto "ger-caJJita"
Cr$ 1,0 , a preços 

de 1982 

2 699,00 

1 6 437,00 

1 5 768,60 

A: 

co ' 
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5. L 2. Os Recursos do Tesouro 

01. Enquanto a.Previdência Social proporcionou, nos anos 7�

um notável crescimento do sub-sistema m.édico-hospitalar, os recur
sos do orçamento fiscal repassados ao Minii;;tério da Sa,Úde., diminui

ram no mesmo período.

02. A parcela dos gastos federais oriundos do orçamento fis
cal destinados ao MS diminuiu de 1,8% em 1978 para 1,6% em 1982.Can 

isso os gastos com combate a malária e a esquistossornose declinaram' 
em termos reais em 35% e 80% respectivamente. O dispêndio com o 

controle de doenças transmissíveis ,em ,.1981 ,foi de 43% inferior ao 

registrado em 1978, segundo estudos de técnicos do IPEA/CNRH e do 

Banco Mundial. 

03. O aumento dos recursos previdenciários para a saúde e a
diminuição da parcela correspondente ao T·esouro, • tendência observa-
da na década passada, parecem - em certa medida - indicar a 

prioridade da saúde na política social do governo.

pouca

04. Em outras palavras: os recursos do FPAS sobre cuja apli-
caçao o governo tem pouca.margem de manobra,já que sao vinculados e

* 

não .entram no orçamento. fiscal, cresceram nos anos 70 exponencial-
nlente. O restante, ou seja, os originários da receita federal, so

bre os quais o governo exerce sem restrições sua vontade política,
diminuiram.

05. O fato dos recursos da previdência, por tradição ou in-
terpretação duvidosa da legislação vigente, não i;:oderan ser lfananejados

(*) A despeito de não ser anpresa pública,o. orçamento do SINPAS rono não está i!]; 
·oorp:irado ao Tesouro, foi , para efeito de controle da SEPik"I/SEST, incluido
no chamado "Orçamento das Empresas Estatais".
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dentro da área de saúde, para atividades de maior prioridade, expl! 
ca, pelo menos em parte, porque: 

06. 

07. 

menos da metade das crianças menores de 1 ano sejam� 
nizadas contra DPT ai:nda :no primeiro ano de vida; (t� 

bela II) 

em cerca de' 3,4 milhões de internações custeadas em 
• 

• 

a 

1980 pelo INAMPS, correspondendo aos 40 procedimentos 
• clínicos mais frequentes, as doenças evitáveis contri-

• buiram com 40%; acarretando um gasto superior a Cr$ 
12 bilhões;

doenças que podem ser reduzidas .com.açoes de saneamen
to básico, constituem a principal causa de hospitaliz5. 
ção em pacientes previdenciários, causando no ano men

cionado mais de 800 mil internações com um gasto da 
ordem de Cr$ 8 bilhões. 

Os recursos do orçamento.fiscal tem 3 origens básicas : 

o Imposto de Renda (IR);
_ ./ 

o Importo sobre Produtos Industrializados(IPI);

o Imposto sobre Operações Financeiras (IOF).

A tabela XXIII mostra a evolução da receita dessas fon-

tes e a ligeira tendência - embora o período seja ·curto demais para 
conclusões definitivas - do Imposto de Renda em se tornar a fonte 
mais importante. 

08. As repercussoes sociais dessa .. possibilidade parecem cla
ras desde que esse aumento se baseie na progressividade do tributo
(IR), que, por concepção, deveria onerar os mais ricos - em detri

mento'dos demais impostos, (sobretudo o IPI) que penalizam a todos
indistintamente.
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TABELA XXIII 

BRASIL: Distribuição perce:ntual das 

receitas do Tesouro Federal, segundo as diferentes fontes 

F O N T

T O T A L 

I. R.

I.P.I.

I.O.F.

Outros 

1 9 8·1 - 1 9 8 3 

9 8 1 

100 

28,3 

22., l 

12,5 

37,1 

- -

. 

A N o ( ,,,O 

1 9 8 2 

100 

29,3 

' 

21,4 

,12, 1 

37,2 

) , 

1 9 8 3 ( 1) 

100 

32, 2' 

17,8 

7,0 

• 43, O

FONTE: Brazil Economic Program . .  Internal and External Adjustment. 

(1) 

Bacen, October 3, 1983. 

Previsão. 
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5.1.3 .. O FAS 

01. Criado em 09,12.74,pel� Lei n9 6.168,, o FAS surgiu como
um dos mais importantes instrumentos.de ação do.governo federal· na
área social.

02. Tendo por objetivo fornecer suporte financeiro a progra-
mas e projetos concernentes a.Saúde, Saneamento, Educação, Traba
lho, Previdência e Assistência• Social·, o .FAS, administrado pela CEF,
é formado por recursos das seguintes fontes·:

rendas. líquidas das Loterias Esportiva e F-ederal; 

•• dotações previstas· nos· orçamentos· operacionais da CEF;

.·recursos provenientes do orçamento da União; 

outros-recursos de origem externa ou interna. 

03. O Plano-de Aplicação do FAS é aprovado anualmente pelo
'Presidente da· República para atender ,nas áreas s.ociais mencionadas,
a "programas e projetos. que sejam prefere_ncialmente do interesse do
setor público e do setor··privado e até.mesmo de pessoas físicas.

' • 

04. Essa·ordem de procedência, bastante.clara na Lei de cria-
ç,ao do FAS (Art .. 59), assumiu O'-!tro sentido no decreto de regulamen
tação (art. 59) o qual, aparentemente, colocou as entidades públi
cas e privadas no mesmo grau de prioridade, ficando as pessoas físi
cas com a segunda primazia.

05. Parte dos recursos do FAS é aplicado a fundo perdido
outra como empréstimo. Nessa última hipótese o juro é' .sempre de 6%
ao ano, variando .entretanto conforme a prioridade atribuída ao em
preendimento, o pagamento da correção monetária.

........ , ..

--- ._.,_, 

r■,-------�---'--'--- ---------

1 
• 

'" 
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5.1.3 .. O FAS 

01. Criado em 09,12. 74,pela Lei n9 6.168,, o FAS surgiu como

um dos mais importantes instrumentos de ação do governo federal na

área social. 

02. Tendo por objetivo fornecer suporte financeiro a progra
mas e projetos concernentes a_Saúde, Saneamento, Educação, Traba
lho, Previdência e Assistência Social, o FAS, administrado pela CEF,
é formado por recursos das seguintes fontes·:

rendas líquidas das Loterias Esportiva e Federal; 

dotações prevista.s·nos·orça.mentos operacionais da. CEF; 

.·recursos provenientes do orçamento da. União; 

. outros-recursos de origem externa ou interna.. 

03. O Plano de Aplicação do FAS é a.prova.do anualmente pelo

·presidente da. República para a.tender,nas áreas sociais mencionadas,
a "programas e projetos.que sejam preferencialmente do interesse do
setor público e do setor priva.do e até mesmo de pessoas físicas.

04. Essa ordem de procedência, bastante clara na Lei de cria
ç;ao do FAS (Art. 59),assumiu outro sentido no decreto de regulamen-
tação (art. 59) o qual, aparentemente, colocou as entidades públi-
cas e privadas no mesmo grau de prioridade, ficando as pessoas físi
cas com a segunda primazia.

05. Parte dos recursos do FAS é aplicado a fundo perdido e

outra como empréstimo. Nessa última hipótese o juro é.sempre de 6%
ao ano, variando entretanto conforme a prioridade atribui.da ao em
preendimento, o pagamento da correção monetária.



53. 

p-eA INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL

* 

06. Avaliação feita em 1977 demonstrou que o NE por exemplo,

região mais pobre do país, contando com 30% da população e gerando
apenas 12% da Renda Interna, foi contemplado com apenas 23% do va

lor dos projetos aprovados quanto a viabilidade técnica. À R<3Jião sul,
com·l8% da população e 17% da.renda, coube 26% das aplicações. Das
aplicações feitas nas regiões Sul e Sudeste,.85% e 90% estão a cargo
de particulares,enquanto no NE esse percentual é de apenas 58%, o

que revela a preferência', natural, do. setor_ privado pelas localida�

des mais ricas. 

07. A inclinação concentradora, contrâria a filosofia que de

terminou a criação do  FAS, pode decorrer em parte, da predominância
de critérios economicistas na aplicação dos recursos. Os estados e

municípios inais pobres tem pequena capacidad e de.endividamento e
até, às vezes, dificuldades na elaboração de projetos.

08. Por outro-lado, inesmo a adoção d e  faixas de correçao mone

târia mais altas não é suficiente para desencorajar empreendimentos
de finalidade lucrativa em âreas de menor. prioridade; em se tratan

do· dê recurso subsidiado.de custo m ais barato para o empresário, do

que obtido na rede bancâria privada, o FAS é sempre uma opção vanta-
·josa.

09. O nível de concentração dos empréstimos se configura, no
período da análise,ainda mais grave.quando se constata, pela razoes
apontadas, o privilegiamento das-capitais dos estados.em detrim ento

das comunidades menores. ·Em 10 estados, 84% dos financiamentos bene

ficiaram projetos na capital. No Espírito Santo·e .Pará, todos os
projetos atendidos se localizavam nas respectivas capitais, Vitória
e Belém. Apenas no Rio Grande do Sul, a predominância da capital s�
bre o interior do estado, apresentou menor desproporção. Uma avalia
çao mais recente, e abrangendo um período longo, permitiria verifi
car se essas distorções continuam.

(*) VIAN!'lA, S.M. A Assistência OdontolÓgica no Sistana Nacional de Saúde. Brasí
lia, 1977. Tese (Livre Docência) Instituto de Patologia Tropical. Universidade 
de Goiás. 
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10. Nada obstante o FAS tem tido papel relevante, com suas

transferências a fundo perdido, bene:ficiando programas como o PIASS

e O PRONAN.

11. Corrigidos os desequilíbrios na repartição dos recursos

mediante, pelo menos, a reorientação locacional dos anpreendimentos .pr_;!:.

vados, o FAS poderá con,sti tu ir-se um importante ·mecanismo para ex

pansao da capacidade .instalada setorial. 

12. As tabelas XXIV e XXV mostram a composição relativa de 

alocação dos recursos em 1982 (.38, 9 para saúde) e a previsão de re

ceita para os anos subsequentes· (a preços de 81). 



• 'TABELA • XXIV -

BRASIL: COMPOSIÇÃO RELATIVA DE ALOCACÃO DOS RECURSOS 

DO FAS 

1982 

.• · T I:P 

R E A s !-'UNDO PERDIDO FINANCIAMEN'l.'O .TOTAL 

. 

( % ) 

( 1) 

EDUCAÇÃO E CUL'l.'URA _..36 ,' 6 43,3 - 41,·3. 

SAÚDE E PREVIDt:NCIA .4 3, 5 
. . 

TRABALHO 7,6 

JUSTIÇA o;6 

INTERIOR , 5,1 

SEPLAN 6,6 

PESO 30 ,.3 

Fonte: ·IPEA/IPLAN - CPPG (1982 - 1985) 

(1) Midia ponderada pelos pesos.

36,9 38,9 ' 

1,8 _3 I 5 

7,4 5,4 

10,6 8,9 

- 2,0 

69,7 100,0 

55.
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TABELA XXV 

BRASIL: PREVISÃO DOS RECURSOS DO FAS 

1982 - 1985 

Em Cr$ MilhÕes/1981 

FONTES 1982 1983 1984 1985 

Recursos das Loterias 19.389,7 20.136,2 20.911,4 21.716,5 

Recursos da União 2.7.15,6 2.820,2 2.928,8 3.041,5 

Recursos Operacionais da 
CEF 5.268,4 5.471,2 5.681,8 5.900,5 

Recursos Onerados (Em-
préstimos) 15.696,4 16.300,7 16.928,3 17.580,1 

Arrec9dação de Emprésti-
mos Conçedidos 11. 242, 8- 11.675,6 12.125,l 12.591,<l 

, 

.TOTAL 54.312,9 56.403,9 58.575,4 60.830,5 

' 

Nota: Para as estimativas dos recursos do FAS, adotou�se o seguinte 
critério: a) Taxa de crescimento real dos recursos das lote
rias igual a 3,85% a.a., com base no período de 1978-811 

Fonte: 

b) composição média relativa das fontes de recursos do FAS.

IPEA/IPLAN - CPPG (1982 - 1985).



57. 

. 

p� INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL

5.1.4. O FINSOCIAL 

01. Com a intenção de robustecer o financiamento dos progra-

mas de caráter assistencial nas áreas·de alimentação, habitação, po
pular, saúde, educação e amparo·ao pequeno produtor, o Governo atra
vés do Decreto-Lei n9 194 O criou em maio de 83, o FINSOCIAL.

02. Os recursos desse.Fundo sao geridos pelo BNDES, Banco es

tatal vinculado a SEPLAN.

03. Sua receita é·basicamente formada pela

cial", de 0,5% sobre a receita bruta das empresas

"contribuiçã.o so-, 

públicas e priva-
das que realiz.am venda de produtos, bem como das instituições fina!! 
ceiras e das sociedades ·seguradoras·. Para as empresas públicas e 

privadas prestadoras de serviços, a contribuição é de 5% sobre oi� 
posto de renda devido ou como se 'devido fosse. Para nao perturbar 
a cómpetividade dos produtos brasileiros vendidos no exterior, a 

contribuição social.não incide sobre a venda de mercadorias ou ser
viços destinados a exportação. 

04. O FINSOCIAL pode ainda contar com recursos orçamentários
da União, com o retorno de suas eventuais aplicações em forma de
empréstimos, bem como outros recursos internos e externos, compree.!!
dendo repasses e financiamentos.

o's. Em 1982 a arrecadação do.FINSOCIAL foi de Cr$ 132,6 bi
lhões. Para 1983, a estimativa da receita é da ordem de Cr$ 700 

bilhões (.até outubro já foram arrecadados Cr$ 541 bilhões) e para 

1984 o valor estimado é de aproximadamente Cr$ 1,2 trilhão. 

A receita estimada para o FINSOCIAL em 1983 corresp:m:le a 
mais de 50% do orçamento previsto para o INAMPS, o que dá uma idéia 
de sua importânci a. 

06. Dos recursos totais alocados até outubro de 1983 (tabela
XXV�) Cr$ 491,6 bilhões, 31,4% destinaram�se à área de alimentação
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e nutrição, 19 18% para a saúde ·e 
pequeno'produtor, educação etc). 

48% para outras áreas (. habitação, 

Desse mesmo total 73% já foi alo-

cado; 53,6% contratado ou conveniado, mas apenas 32i8% efetivamente 
transferido para os órgãos executores. Esse pequeno percentual po

de ser explicado ·pelo fato das transferências obedecerem aos crono
gramas de cada projeto; mas deve-se,também,a um grande intervalo de 

tempo que decorre entre a aprovação da alocação pelo Presidente da 

República e os trâmites técnico-burocráticos de celebração de con-

tratos e/ou convênios prece:'lido$ ga elaboração e aprovação dos proje
tos. Como em alguns casos, esse intervalo de tan]XJ não �- inferior a 6 

meses e o montante aprovado não é atualizado .monetariamente, a
área social vê, na prátic,a, os recursos a ela destinados,. s.ei�en .. desv,9_ 

lorizados face as altas·taxas .. de inflação. 



TAAF.LA XXVI 

BRASIL; Rec�rsoc do FINSOCIAL alocados por área 

1 9 6 2 ·- 1 9 6 3 (l) 

N 
l 9 ·8 ·2 l 9 8 3 T 

ÃREA 

Alin:cntas:;ão e Nutr!ç:ão 26,3 130,o 

PNS/MS 11,9 _38,Q 

Escolar/MEC 14,4 ◄o,o·-

Operação Reconstrução (MEC) - 2,0

Outros (SEl\l') - . 30,0

(LBA) - 20, O 

Servis::os Básicos de saúde �- �� 

Ãrea Rur<ll (PIASS-FSE�"'F) 2,5 11,2 

Ãrea Urbana {Periurbano) - lS,.O 

Saúde Escolar (MEC) - 4,0 
. 

Controlt? de Doen$:as Transmissíveis 12, O _!1.L3 

Endemias 12,0 . 5,0 

Outros - 12,3 

Outras Áreas (Saúde) - 35,S 

Fluoretação (BNH} - 4,0 

Assis.tência Farmacêutica (CEME} - 25,0 . 

Operação Reconstrução 
. 

- -

MS - ·2, 3 
,· 

MPAS 
·' 

- 4,1· 

Outras Ãreas Sociais 
--

34,5 203,6 

Habitação (DNH) 20,0_ 44,5 

Pequenos Produtos (MEAF-INCRA) ).4 ,s 109,0 

Educação Básica (MEC) 
' •  35,0 

Operação Rccons t:rução - -

HEC - 9,0 

MINTER - 4,1· 

Fundo Calamidade Pública - -

MINTER . 
2,0 -

T o T A L 7S,3 416,5 

(l) Até outubro. 

"FONTE: IPEA/IPLAN/CNrut . 

o 
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Em Cr$ Bilhões correntes 

T A 

156,3 

49,9 

54,4 

2,0 

30,0 

20,0 

32, 7 .· 

13,7 

15,0 

4,0 

29,3 

17,0 

12,3 

351 5 

4,0 

25,0 

-

2,3 

4,2 

238,l 

64,5 

123,S 

35,0 

-

·9,0

4,1

-

2,0 

491,6 

L • 

31,8 

10·, � 

11,l 

0,4 

6,1 

4,1 

� 

2,8 

3,0 

0,8 

�..Q_ 

3,5 

2 ,!'>, 

L2 

0,8 

5,1 

-

0,5 

0,8 

48,4 

13,1 

25,2 

7 ,_l 

-

1,8 

o,s· 

-

0,4 

100,0 
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5.2; Al'ternativas 

i) Melhorar a arrecadação previdenciária e/ou melhorar ali

quota do seguro social, -mantendo a folha de 

como fonte básica de financiamento.

salário

01. O primeiro caso, desejável ·em qualquer .circunstância, en

contra dois obstáculos: um aparelho administrativo antiquado no la

do da previdência e a passividade ou resistência por parte das em·

presas que encontram no não recolhimento das contribuições, uma op-

ção barata para formar seu éapital de giro, pois 
os conhecidos precedentes, novas perspectivas de 

mento de dívidas.

vislumbram face

anistia ou parcel�

02. Na segunda hipótese um novo aumento de alíquota parece

t'.ol.i.t.i.camente insustentável. De qualquer forma, há boas razões pa

ra crer que qualquer aumento viável da receita. previdenciária difi
cilmente beneficiaria, na quantidade necess5.ria, ·a asststência médi
ca, já que o pagamento de benefícios tende a absorver os novos in-

crementas, de. receita. Por outro lado, é difícil_ justificar a ele
vaçao dos encargos sociais sobre a folha de salário (Tabela XXVII)

em um país que precisa criar,a cada ano,mais de 2 milhões de empr�
gos novos.

03. Nada obstante, mantida essa fonte, a despeito dos incon-
venientes apontados, algumas alterações poderiam ser cogitadas. Uma
possibilidade seria a individualização de alíquotà específica para

o custeio da prestação de serviços de saúde, fixando um percentual
de salário (contribuição patronal); ou.então, se a contribuição in
cidir sobre a parte paga pelo empregado, o teto de 20 salários mín.:!:_

mos,cuja assistência é justificável para os compromissos securitá-

rios, poderia ser abolido.

04. Alíquotas progressivas seriam uma outra alternativa , sem

ser uma inovação. Qualquer uma dessas propostas é defensável do
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ponto d� vista·redistributivo. buas vulnerabilidades,pelo menos , 

são evidentes. A supressão do teto diminuiria ainda mais o poder 

aquisitivo da classe média já atingida por uma política salarial 

recessiva. Se forem· entretanto"destacadas da contribuição patro

nal,. como seria desejável, favoreceria a e_qualização dos serviços .de 

saúde e não oneraria diretc<J11ente a população; teria porém a desvan
tagem de ser repassada para os preços, produzindo, por isso, efei-

tos inflacionários. 

os. Qualquer que seja a escolha, as alterações legais que se 

• tornarem necessárias deverão, simultaneamente, eliminar a vincu1a
ção dos recursos tanto aos serviços curativos como a clientela; os

recursos seriam transferidos a um:fundo de saúde, cujas aplicações

seriam ou determinados pela Presidência da República, corno acontece

com o FINSOCIAL, ou então decididas em co-gestão.pelos dois Ministé

rios setoriais (MS-MPAS/INAMPS) até que morr.2nto político apropriado
;teve à fusão , INAMI'S/MS.

ii) Mudar a base de incidência da'contribuição para a assis

tência à saúde.

06. Esta hip6tesé, mais inovadora, desoneraria as folhas de
salári_o, fazendo com que· a parte de encargos sociais destinados a 

saúde, passasse a incidir sobre o valor adicionado 6n cada etapa 

do proces.so produtivo ( *), ou sobre o faturamento. da empresa ou 

alinda, sobre o imposto de renda devido ou como se devido fosse. Pa 

ra_estas duas últimas alternativas já .existe alguma experiência acu
mulada: ambas constituem-a "contribuição social" criada pelo Decre
to-Lei n9 1.940/82 (FINSOCIAL). 

(*) Ver documento J.PEl\,/CNRH. 
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,iii) • J\umcnto de rccursor. do Ter.ouro 

07. Se saúde for real·prioridade de goverpo, o.que jamais

ocorreu ao longo da história b1·asileira, esta alternativa nao exi-

gil;'ia, em prit1cípio, t1ovos tributos.

08. A integração das múltiplas fontes•federais em um fundo
único evita�ia duplicidade e $Uperposições, ·aumentando a produtivi
dade dos recursos. Contudo o·t1ecessário remajearnento de recursos ,
atualmente aplicados em outros·setores, transformaria a decisão ,
mais do que nunca, em problema político.· Em caso contrário novos

tributos seriam necessários.

09. 
teria 

Como já� pesada a atual carga tributária, �sta 
pouca palatabilidade. • Se, entretanto; decorrer de uma 

opçao 
bar-

ganha na qual, em troca·de sua adoção, se faça uma redução parcial 
nos-encargos sociais sobre a folha: de salários, sua negociação polf 
±cà seria menos árdua. 

io. Poderia ser aceitável para a sociedade uma ligeira dimi-

·minu:i.ção das alíquotas previdenciárias em troca de um aumento de 
diferentes tributos, sobretudo naqueles cuja elevação seja ,social

. m,ente defensável e não tenha .efeito inflacionário como é o caso do 
Imposto de Renda das pessoas físicas. 

iv) -Reforma Tributária

11. A hipótese mais radical seria uma reforma tributária

constitucional que redefinisse as funções.dos diferentes níveis 

e 
de 

administração pública. Nas recentes alterações tributárias, aprov� 
das por iniciativa .. do Congresso e sob forte pressão de Prefeitos e 
Governadores, o governo perdeu uma excelente oportunidade de nego

ciar a entrega de atribuições concretas aos estados e municípios no 

campo de saúde e, i;or decorrência, aprimorar o sistema médico-sanitá 
rio. 
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v) Participação do Usuário

12. A despeito das hipóteses levantadas. (.recursos

da folha de salários, valor·adicionado, Tesouro·e reforma 

oriundos 
tributá-

ria) uma medida sempre presente é a participação do usuário no cus

teio dos serviços que utilizar. 

13. À participaç�o no custeio,-desde_que nao seja simbólica,

representa um instrumento de eficácia variável para moderar a deman
da e gerar recursos. Sua. implantação parte do pressuposto, do. 

uso supérfluo dos serviços de saúde em escala significativa e do 

aparente desconhecimento da presença de outros mecanismos fortemen

te moderadores. 

14. Na realidade é difícil quantificar a demanda desnecessá-

ria, atribuível a um·consumismo irresponsável dos.pacientes. O que

está comprovado de forma exaustiva, é que, �n certos casos, a de-

manda deveria até ser mais·estimulada. Se os portadores de determi
nadas doenças procurassem precocemente·assistência médica, maiores

seriam as suas probabilidades de recuperação. Exemplificando: as
·neoplasias, a hipertensão, a tuberculose, só para-citar essas tri�,-

• apresentam prognóstico tão mais favorável q·uanto mais cedo forem dia_g:
nosticados. Parece válido concluir que qualquer.sistema que res
trinja indiscriminadamente o acesso à oferta, ·poderá agravar o qua

dro epidemiológico das do0nças cujo principal instrumento de comba
te continua sendo· o diagnóstico precoce.

15. Na verdade, o que está demonstrado é -que o consumo supér
fluo evidenciado em algumas áreas ( *) resulta,_ sobretudo, da prefe
rência dos profissionais de sa·éide por terapêuticas de maior. custo ,
n�n sempre necessárias, em decorrência tanto do fascínio pela sofis

ticação tecnológica, como pelo sistema de remuneração adotado pela
previdência social no seu relacionamento com o setor privado, 
estimula a produção indiscriminada •de atos médicos.

que

16. Cabe referir, também, que já existem instrumentos moder�
dores da maior eficácia. A má localização de muitas unidades, postos
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e hospitais, desestimulam quando nao torna inacessível por comple 
to - a procura dos serviços médicos. Maior força moderadora, ainda, 
têm as filas e certos entraves burocráticos além do atendimento su
mário e impessoal. 

17. Configura-se assim; pelo mei1os contraditória, a intenção
de desenvolver esforços para diminuir as filas e melhorar a qualida
de dos serviços, medidas'cujos resultados favoráveis estimularão a
demanda e, ao mesmo tempo, procurar mecanismos artificais que pos

sam desacelerar a procura.

18. Finalmente, com os atuais níveis de renda da população

brasileira, seria de pouca expressao o contingente capaz de partici
par de forma significativa no custeio. Dessa forina, à adoção da

medida pode levar a instalação de um aparelho arrecadador, cujo cus
to operacional poderia ser·maior do que a receita .arrecadada ( *).

19. Dependendo da. forma adotada, a participação no custeio pr�
vista na legislação do SINPAS para aqueles que géinham ac:Lma de (ci,nco)

•
( * *) valci.res de referência não é, na realidàde, instrinsicamente peE_

versa, a depender do valor a ser cobrado e se levada em conta a ren
·aa familiar "per-capita".. Os entraves burocráticos concernentes à

arrecadação podem ser eliminados, utilizando-se a ·rede bancária. 
Por outro lado, pode ser um instrumento importante para -redução 
da capacidade ociosa dos serviços públicos de saúde, desde que al
cance somente os pacientes que optarem por serviços privados contr§:_ 
tados pela previdência. Além disso, pode incentivar o . consumo 
de serviços que se deseje estimular (em geral preventivos) e de de
sincentivar aqueles para os quais haja evidência de um consumo ex
cessivo desnecessário. 

(* ) Análise sucinta realizada E!11 1981 pelo· IPEA/CNRH dE!llOnstrou que os recursos 
arrecadáveis, anbora altos E!11 valores absolutos, não seriam suficientes pa
ra cobrir 10% dos gastos can assistêiicia médica. 

(**) O ''Valor de Referência" atual é de Cr$ 28.294,80, o que significa que fica
ria excluido da contribtli.ção quE!ll ganlia mais do que 2,5 S.M., ou seja mais 
do 65% da PEA. 
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20. Em um sistema de sáude controlado pelos ·usuários, as po�

sibilidades de distorções seriam mínimas. Na modalidade atual, po

rém, os riscos para o contribuinte são.significativos: decisões de

diminuir o aporte de recursos orçamentários. para saúde ou de aten

der pressões dos produtores de serviços · (médicos e empresas) e por

melhor remuneração, poderiam·levar a sucessivos aumentos na partici 
pação do consumidor. 

21. Não requereria rnaior:esforço de criatividade, relacionar
fontes adicionais, com diferentes potencialidades, que aumentem as

disponibilidades do Tesouro: a·taxação de·ganhos de capital, heran

ças e outros rendimentos não • provenientes de salário; alterações dos
recursos oriundos das diferentes loterias federais, hoje destinados

ao FAS e ao Fundo Nacional de Saúde; a já existente taxação sobre

o consumo de bens supérfluos, pouco significativa para resolver os
de maior·. impacto se destinada ao for-problemas de previdência, 

talecirnento·dos programas 
mas

de saúde; um aumento da alíquota sobre· pro • 
dutos comprovadamente danosos, em maior ou menor.grau de saúde, co
mo o·cigarro, as bebidas alcôólicas a remuneração a ser paga ao 
INAMPS pelas empresas de seguro pelo atendimento.de acidentados; a 

.taxação sobre o seguro-saúde em modalidades privadas similares, mu
danças no Programa de Integração Social - PIS, são algumas das inú
meras opçoes. 

22. O fundamental por ora, nao é a listagem de fontes, nem
mesmo a definição de quantitativos das alíquotas. são problemas
técnicos de fácil equacionamento: o essencial é o balizamento polí
tico dessa solução para que seja justa do ponto de vista social, e
eficaz quanto às suas consequências 'financeiras.· No primeiro caso,
deve favorecer a equidade e a universalização , bem como evitar a 
regressividade e efeitos colaterais na inflação; no segundo, deve 
ser capaz de gerar algo acima de Cr$ 1,0 trilhão a preços de 1982. 



TABELA XXVII 

BRASIL: Encargos Sociais que oneram a. folha de pagamento 

1983 

DISCRIMINAÇÃO 

TOTAL 

IAPAS 

IAPAS (139 Salário) 

IAPAS (Assistência Rural) 

SESI ou SESC 

SENAI ou SENAC 

INCRA 

Sa}-ário-Farnília 

Salário-Maternidade 

FG'I'S 

Acidentes do Trabalho 

Salário-Educação 

1 139 Salário 

Depósito por Rescisão 

Incidência do FGTS sobre o. 139 Salário 

% 

'45,05_ 

10,00 

0,75 

2, 40 

1,50 

1,00 

0,20 

4,00 

0,30 

8,00 

2 ,. 00 

2,50 

10,90 

º·, 80 

0,70 

( 1 l O , 4 a 2 , 5 % : em média, 2, O% 

Fonte: Barbosa da Costa, P. P. Conjuntura Econômica. FGV, 

• abril, 1983
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

01. o financiamento do· sistema- de saúde tem intensa vincula
çao com três grandes objetivos de uma polít1ca de s,aúde que tenha

inequívoco conteúdo social: a universalização, a equidade e a par
ticipação. 

02. A úniversalização,·vale dizer, a.possibilidade .de acesso
de toda a população aos serviços de saúde, depende, em última anál_:!:_

·se, do volume de recursos postos a disposição do setor. Mantidas 
as atuais disponibilidades federais, estaduuis e municipais, um au

mento na cobertura - já que parte.da população ainda não tem acesso 
regular ao sistema de saúde formal - exigiria grandes ganhos de 

eficiência, ou, um nivelamento por·baixo, decorrente por exemplo 

da redução dos níveis de consumo nos centros urbanos. 

03. A equidade no direito de acesso está,por sua vez, suboE
dinadq_ às características das diferentes fontes de financiamento

• Modalidades de financiamento corno - as vigentes, .dividindo os usuários
em "contribuinte" (urbano) e "não contribuinte (rural) e permitindo

a existência de diferentes clien·i:elas com dif e.rentes direi tos de

consumo, sao um entrave reàl às intenções de equalização.

04. O - mesmo acontece com· a participação,·· entendida como um

maior controle da sociedade sobre o sistema de saúde que a deve be
neficiar. Esse controle social em. países de dimensões e contrastes
como o Brasil, é bastante dependente do grau de descentralização dos
serviços. As fontes de financiamento, hegemonicamente federais, de
certa forma constituem um óbice à construção dos sistemas estaduais
e/ou municipais autônomos e coerentes com a realidade em que se_in

serem. 

os. Na forma atual de financiamento,dificilmente a autonomia 
regional ou local prevalecerá: o senso comum indica que quem detém 

os recursos, no caso o Governo Federal, não abre mão do poder polí
ticQ de.decidir sobre o seu destino. 
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06. Daí a importâ11cia de uma reforma tributária que restau

re o reequilíbrio da federação e viabi,l.ize uma nova distribuição de

funções e (recursos) entre União, Bstados e Municípios.
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ANExo·I 

CRITÉRIOS DE CÁLCULO •

1. GASTO PÚBLICO

1.1 - Gasto Federal (Em Cr$ milhões correntes)

TOTAL Cr$ 896338 milhões. 

Tesouro e outros 

Previdência Social(FPAS) 

Fonte: CPPG (Balanço 31.12.82). 

1.2 - Gasto Estadual 

Cr$ 194 461 milhões. 

Cr$ 701 877 milhões. 

Fonte: Dados do Anuãri� Estatístico do Brasil 

1.2.l - Função Saúde e Saneamento 

Despesa realizada em 1981 = 

Valor corrigido para 1982 = 

Cr$ 140 767 milhões 

Cr$ 275 242 milhões 

Previdência 

1981 = Cr$ 169 171, 5 milhões 

1982 = Cr$ 330 781 milhões 

1.2.2 - Função Assistência e 

Despesa realizada em 

Valor corrigido para 

Considerou-se o gasto 

total, ou seja 

em saúde como sendo 25% deste 
= 

1.3 - Gasto dos Mur
iicipios das Capitais 

1.3.l - Função Saúde e Saneamento 

Despesa realizada em 1981 = 

Valor corrigido para 1982 = 

1.3.2 - Função Assistência e Previdência 

Despesa realizada em 1981 = 

Valor corrigido para 1982 = 

Gasto em saúde-25% do total = 

1.4 - Gastos dos Municípios do Interior 

1.4.1 - Função Saúde e Saneamento 

Despesa realizada em 1979 = 

Valor corrigido para 1982 = 

Cr$ 82 695 milhões 

Cr$ 30 038 milhões 

Cr$ 58 733 milhões 

Cr$ 19 8:11,8 milhões 

Cr$ 38 738 milhões 

Cr$ 9 684,5 milhões 

Cr$ 8 839 milhões 

Cr$ 72 637 milhões 
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1.4.2 - Funçio Trabalho e·As�istincia e Previdência 

2. GASTO PRIVADO

Despesa realizada em 19 79 -
Valor corrigido para 1982 -
Gasto. em saúde - 25% do total = 

Cr$ 6.471 milhões 
Cr$ 53 177 milhões 
Cr$ 13 294 milhões 

2.1 - ENDEF-75 Cr$ 16 474,4 milhões (a preços de julho)

Valor corrigido para 1982 = Cr$ 580 752,25 milhões . 
. 

2.2 - Sistemas patronais (Total = Cr$ _114 683 milhões) 

2.2.1 - SESI/SESC 
a) Número de serviços produzidos em 1978 

· (5.710.000) multiplicado pelo custo unitário
dos serviços produzidos por Sindicatos -
(8.822 milhÕ�s � 434 milhÕ�s = io3,27 �203,3

203,3 x 5,710.000 s Cr$ 1.160,8 milhões)

Corrigido para 1982 = Cr$ 1.160.8 milhões x
12.649 = Cr$ 14 683 milhÕes. 

2.2.2 - Convênio empresa 
Cr$ 100 bilhões. 
Fonte: MPAS/INAMPS - Grupo de Trabalho sobre "Mo

dalidades Assistenciais de Pré-Pagamento". 
,, pág. 12 - 1982. 

2.3 - Sistemas Securitários 

a) 4.807.600 mutuários + 1.560.000 assegurados de segura-
doras e garantias de ·saúde e patronais 
pessoas (Dados ABRAMGE)

= 6.367.600

b) Multiplicado pelo custo unitário da populaçio coberta
por convénio-empresa = 4.200,00 x l00 = 14.000,00

3Õ

(Fonte: MPAS--INAMPS-Grupo de Trabalho sobre "Modalida
des Assistenciais de Pré-Pagamento")

14.000,00 x 6.367.600 = Cr$ 89.146 milhões.
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2.4 - Sistemas Sindicais. 

a) 1.5 vezes o recebido dos convênios com

(16.996,5 milhões (orçamento de 1982))=

25.494,75 milhões.

b) Correção para 1982 = 25.494,75 x 1.955,3 =

49.849,8 milhões

2.5 - Entidades Filantr5picas 

a) 1/3 da despesa total destas entidades

INAMPS 

(Cr$ 3.520,l milhões em 1977 - Anuãrio Estatis

tico do Brasil, 1980 = Cr$ 1.170,0 milhÕe�)

b) Correção julho-77/média·anual 1982 =

Cr$ 20.077,2 milhões.
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ANEXO II 

BRASIL: Orçamento a6' FPAS, em 12.09.1983
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BRASIL: Orçamento do FPAS,_ em 12,09,1983 
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Min:-:.S C":l':r,iis 

E�rito S.mto
Ri Jar:ci.ru 

530 PdJ}O 

se(
l',1 ,i\ 
s,�.,t.1 Ci!t,1.rin., 
Rl

l
.(� �uJ. 

.::.1..:.:.:.:ü---("J'Sí1:_ 

r-�to G:xc:;o cb Sul •··'t crn,so 
{o ; ' 

ÍJL dtíl l\llh.!.r<ll 

lYi'O 1972 

93,139,0 97, 721,S 

3.603,9 3.959,2 
111,l 149,5 
215,3 230,5 
"955,2 1.035,2 

40,9 -:G,7 
2.167,0 2.372,7 

114,4 124,G 

28.111,9 29.34],9 
2.992,7 3.171,S 
1.680,G 1. 763.6 
4.361,6 4.534,6 
1.550,3 1.61-1,9 
2.382,6 2.455,4 
5.105,G 5.344,4 
1.588,l l.GGl,4 

1,2 1,3
900,7 943, 7 

7.49),5 7.85),1 

39.853,5 : 41.%8,4 
11.,:87,4 11.844,9 

l.5'.J9,3 1.675,8 
8.994,8 9.414,9 

17. 772,0 19.032,8 

16.4%,5 16.973,3 
6.929,9 7.064,4 
2.<J0J, 7 3.034,9 
6.664,9 6.874,0 

5.073,2 5.476,7 
997,l L0G2,l 
599,8 €81,8 

2.938,7 3.104,2 
537, S 628,4 

l:"'\Gt - C,,.ru;o D'..>o-;r,i(!oo, 1970 

1974 

l 
102,530,.'l 

4.356,5 
201,1 
246,7 

1.121,8 
SJ,3 

2.597,9 
135, 7 

30.631,3 
3.361,b 

i 
1.650,7 

1· 4. 71-1,4 

1 
l.fi82,3 
2.5)0,4 
5.53,1,G 

l.7Jl3,0 

1,3 
9E'.8,7 

8.229,9 

(-1.206,9 
12.2l.J,5 
1.755,9 
9.854,5 

20.383,0 

'. 17.465,4 
7.201,6 
3.174,l 
7.0B'.J,7 

5.920,0 
1.131,4 

775,l 
3.27iJ,9 

734,6 

t(Jr,\ : 
",.::Uul;1�..r..:; r.v,1rv;-<dl..'. d:i C'l:rt:°>Ô [L-n::,:_rr.5Cico, 

Cst.1m.1t.i'ta.'3 cl.;.;-.ol·;1d.1:1 �lo C.fl:l!(IJ'l'.A 

1970 - 1%5 

1976 1978 

1 

107.740,3: 113,272,21 
i 

1 

4.803,7 s.309,si

270,7 ·364,2
264,1 262, 7 

1.215, 7 1.317,5 
60,9 69,S 

2.8-14,5 3.ll4,5
1'17,8 lGi,l

! 31.977,J 33.3S•l,5
3.561,8 3.77-LG 
l."942,2 2.0JB:'L 
4.901,3 s.o',s, 7 
1.752,5 1.81.5,G 
2.607,7 2.Grl7,.; 
5. 731, 7 5.935,8 
1.813,l 1.902,0 

1,3 1,3 

; 1.035,8 1.085,2 
1 .. 9 .G2'l,9 9 .. 0J3,8 
1 
! 

·'
<:G.577 ,2 49.067,4 

1 12.:::9),6 12.985,5 
: 1. 839, 8 1.927,7 

• 10.314,S 10.796,5
21.€21J,O_ 23.3"17, 7 

17.973,3 18.497,7 
7.)"1,5 7.48�,l 
3.319,l 3.4-72,1 
7.112,l 7.541,5 

6.'108,8 6.9�8,1 
1. 205, l 1.281,G 

831,2 1.001,8 
J:46),6 .3.G'.:>ri,t'.l 

858,9· l.ú0-1,1 

1/� ç,a ,iG( 

1960 1961 Hil2 1983 l!:!e•I 1955 

119 1010,9) !.22.JJG,o! 12s�JcG,6 uo.s1H,2
\ 

DJ.,97S,6/ 
_ae,;;>,>t'/1 A�J,Pi-: ti���2 jh�,,;:ér,'. i 

135.46S,0 

5.685,5 
490,l 

302,7 
1.427 ,8 

79,4 
3�410,1 

175,4 

3�.855,5 
4.ooa,1 
2.l3õ,S 
5.297,8
l.S0l, 7
2.769,5 
G.147,l 
l.989,7 

1,3 �
l.D7,0 
9.472,5 

51. 746,-1 
D.389,G 
2.019,9 

11.300,7 
2.5.0}6,2 

l'J.038,9 
7.629,4 
).6Jl,J 
7. 778,2

7.5-14,6 
1.367,2 
1.133,9 
J.t:i64 ,G 
1.173,9 

C.204,1, G.546,4; G.914,4 • 7.311,0 !. • . ! 
568,ú: 569,G' 7G5,2 837 ,G: 

313,l ! 32..;,o: 335,2 ! 3�6,8: 
!.t.8G.5 1.51,7,J, 1.610, 7: l.G7G,6 

84,0 90,7i %,9 ! lOJ,S 
j_sGB,2· 3.733,7; ). 906,9 4.033,1 

1133 ,1 191,1 195,5 203,2 '. 
,. 

35.615,i) 36.3'.n,5 37.189,7 JS.on,7 
4.117,0 4.239,1 4.363,9; 4.4')2,3. 
2.191,0 2.244,5 2.291,2; 2.355,3. 
5.·101,8. 5.507,8 5.516,0 5.726,2: 
1.941,0 1. 981, 1 2.0?.2,0 2.0�3, ·,; 
2.311,5: 2.B:--1,l 2.897,4 ;>.9'11,] 

G.255,5 6.3G5,9 G.O3,3 G.�92,6: 
2.035,1 2.031,5 2.128,9 2.117,5

1,3 1,3 1,3 l,< 
J.JGJ,"J l.191,l 1.219,2 1.2-n,9. 
9.G97,l 9.9:!7,l 10.)62,5 10.-4D3,5. 

SJ,134,<l. 5-1.563,4 55.03-1,4 s·,.s,:a,a

13.5%,3 D.506,3 H.0B,5 14.235,9 
2.0G7,G 2.116,4 2.156,4 2.2D,G 

11.561,S ·11.!'!28,4 12.101,4 12.JêJ,ó
25.909,0 26.812,3 27.747,l 28. 71.-: ,5

19.315,0 19.sn,s: 19.82),9 20.)74,7
7.703,l 1.rn,6 7,CJ2,7 7 .928,6 Í 
). 713, 7 3.7'Jc,0 3.334,l ).972,2 

• 1.en,2 e:022,2 a.1.n,1 8.273,9 

7.C66,5 8.205,5: 8.562,8 8.939 ,6 
1.411,0 l.45G,2; l.'.i02,9 1.551,l 
1,214,3 1, 29·1. 7 1 1.330,4 1.Hl,'J !
3.971,9" ◄.082,2' 4.195,6 -$ .)12, 1 
l..2G'J,) 1·.372,4; 1.48),9 1.Gtí4,5.'

' 

7. 739,9 
1.029, 7 

353,6 
1.745,(: 

ll0,7 
4.277,8 

217,3 

38.833,J 
<.62.:.G 

2.-1)2,8 _-_-.. 
5.833,7 
2,lOG,-3 
2.ses,9 
l_i.703,'J 

'2.227,l 

l, -1 
1. 277 ,4

10.65D,2

S'J.107 ,8 
1'1.455,7 
2.269,9 

12.(66,6 
,?:'.]. 715,G 

20.00,2 
8.005,2 
4.0õ2,) 
8.402, 7 

9.lJG,8
I.6f:í,,8 
1,5W,3 
-t.1Jl,f• 
l.7J-:,9 

--·----



População residente total, urbana e rural, segundo 

as grandes regiões 

BRASIL 

NOR"rE 

NORDESTE 

SUDESTE 

SUL
. 

CENTRO-OESTE 

. .,. 

1979 

TOT{\L 

115,845,9· 

5,621,5 

34.073,3 

50,288,5 

18.·653, 7

·7.208,2

URBANA 

-

77.023,9 

' .

2.860,9 

16_,891,8 

41. 202, 7

11.316,3 

,,4, 75;2, 2 

Fonte: IBGE - Censo Demográfico - 1970 

RURAL 

J8,82i,3 

-2,760,6

17,181,5 

9.085,8 

7,337,4 

2.456,0 

Nota: 
Tabulações avançadas do Censó Demográfico; 1980 
Estimativas elaboradas pelo CNRH/IPEA 

86.



(cont. Anexo III) 87. 

fU'UI.JQ-:0 nrsror::-rIE E ESTI:-!i.TIVAS n:1- 1-0!-'1.JL,\Ç/i) \!Rfi.�'\ .sn::;u!.JX) J,S QVJ·Pf::S RffiIÕ:.S E U.U.IU\DES 0A FDJEW,..;to 

GRJ,.NJES R!r.rcss ,:: lNIDl-DES 
[/\ 1:-iDJ'..Jl.f..Ç� 

� 

R.c:Wfrüa 
l•.c.re 
t.rrazonaz 
Ro!:,UJra 
Pará 

]'.,.,upã

 
lU'EESfE 

l•'..:lran\'.,Jo 
Piaui' 

Ce.ar,Í 
n.ç.uo Hc.rte 
rai:ailu 
Pe...rn.�l:l..JCO 

 
Jo.1.1.90,;1s 
F .êc Nc!:a--ha 

$cl.'9ip2 
&Uúa 

g_ípi:5!2: 
MLnas C.C.r<lis 
f:spú-ito santo 
Rio

 
cm Jarieiro 

o Paulo

,m 

E 
uran:Í. 

t.l �ti!riru 
R.G.do SUl 

a. N:í'íú-Ct:STE 

. 

B.to Gt-c-..c.so <lo Sul 
fbt.c Grosso 

J
ãs 
tr1 to ruJcral 

I 

1970 1972 

52.0GS,O 57.042,9 

1.626,G l.8'12,8
59,6 78,J 

59,3 70,3 
40S,8 .:75,8 
17 ,5 21,8 

1.022,0 1.127,4 
62,4 69,2 

11. 753,0 12."JG9,4
"/52,0 834,G 
536 ,G 59G,8 

1.780,l 1. 960, 7 
737, 4 . 804;4 

l..002,2 l.OG2,5
2.810,9 L 928,3 

631, 7 691,7 
1,2 1,3 

415,4 ,:�.0 • .1 
3,085,5 3.358, 7 

28.%1,,G 31.•1·16,4 
6.050,3 G.603,1 

721,9 820,4 
7.906,2 8.359,8 

14.276,2 15.663, 1 

7.3D3,4 8,lJO,G 
2.504,4 2.859,2 
l.2•tG ,O 1.402, 7 
3.553,0 J.668,7 

2. 437,4 2.853,7
451,0 528,8 
232,1 269, DC 

1.237,l l. 431,5 
516,l GQ,1,4 

ronr: J'.LCE - Censo Ocr.,,..1Jrá[ico, 1970 

"1970 - 1985 

1974 197G 1978 

62.3':i9,2 68.014,6 7",,048,S 

2.088,0 2.3G6,5i 2.682,G· 
102,8 DS, °I 177 ,o
03,0 97 ·'1· ll4,0 

555,1 644,3 744,3 
26,9 33,) 40,3 

l.7.43 ,6 l._371,8 l.513,l 
76,G 84,F 93,9 

13.857 ,4 15.020,4 }G.2Gl,G 
925,5 1.025,6 l.DS,S 
G62,6 734,41 812,G 

2.154,3 2. 361,J 2.5131,7 
875,9 951,7 1.032,0 

1. 167, 2 1.2$6,� l.350,4 
3.171.,3 3.

3
69,1 3.572,8 

7¼,2 825,!. 900,0 
1,3 1,: 1,3 

487,8 527,71 570,3 
3.G52,3 3.9ó7.

l

• 4.305. o 

34.0'll,l JG.842,7 39.86�,5 
7.168,9 7.755,8 8.361,9 

92G,8 1.040, I l.1G2,S 
8.832, 7 9. 325, 9: 9.8!.0,l 

17.142, 7 18.720,J 20. 401,0 

9.007,8 9.929,7 l0.li90,0 
3.238,0 3,636, 7 4.050,l 
1.572,2 1. 754 ,Jj 1.9,:9,1 
4.197,6 4.538, 71 l'f.890,8 

3.324,9 3.855,3 -t.4-rn,a 
,61J,9 707 ,2 803,2 
357, ·, 440,2 533,5 

1.645,6 1.879,2 2.131,7 
707,7 828, 7 970, 4 

l
'1\1!::uliiç-t.�s /,vilnÇ.:d.Js do Cf'Jl� Oo.ro.Jr5fico,

� :. l'.5tir.utiva$ elal::or.::das i:-clo Cl\.:"1.IVII'I:.t\.
1980 

19S0 1981 1932 1983 1984 1985 

80.479,t, 83.815,J 87.263,2 90."838,7 94.561,0 98.331,5 

3.01:6,J . 3.239,7 3 .4SO, 7 3.676,4 3.917,2 4.174,9 
2

3
3

,

). 

265,6 30'1,0 347,9 398,0 455,3 

�:::�1
142,8 153,5 J.G4,9 176,8 189,3 
915,7 978,8 l.0'15,l . l. lJ.4 ;G 1.187 ,5

48,9 �J,9 59,2 65,0 71,2 77,9 
1.669,6 }.752,5 1.a.rn, 4 1.932,8 2.07.9,7 2.Dl,S

103,
l 

109,2 114,8 120,·1 12ó,9 133,4 

18.990,5 19.738,0 20.496,3 21.277, 7 17.SSG,
�

S 18. 275,B 

1.2s·1, 1.320,a 1.388,8 1.4:J'.l ,6 LSJJ,8 i 1.611,4 
898,UI 942,S 989,4 1.033 ,1 1 Ll-'\l,3 1.083,7 i 

2.814,� 2.937,9 3.063,5 3.192,4 3.32-1,3 3.4G0,6 
J..115,G[ l.JG0,9 1.205,3 1.252,7 1.300,3 1.349.,2 
l. 45C, 4/ l.<:99,6 1.551,G LG04,7 1.656,8 1.711,4-
3. 785,

j

'' 3.f:9:>,6 4.008,l �.17.2,9 4.2!;0,l 4.JS'.l,8 
978,( 1.021, 5 1.GG4,8 .}..109,5 l.155, 7 1.203,3 

1, 1,3 1,3 1,3 1,, ', 1,4 
618, -i 63:l ,4 664,D 701,2 727 ,5 ·---75 ·!!.? 

4.GG7,
l 

1,.6%, J ?,052,7 5.255,6 5. �GS, 2 5.681,6 

42.848, <�.143,J 45 .oe.; ,2 47 .7GG,5/ 49.491,9 51.261,0 
8.986,) 9.3�], 2 9.624,6 9.549,5110.277,G lü.G08,8 
1.293,

J 
1.3�7,l 1.425,6 l._4'JS,3I 1.SGG,·1 1.638,9 

10.373,-r 10.653,3 10.935,9 ll.22�.

l

l

.

l.519,l 11.820,l 
22.195.

l 

23.129, 7 24.098,1 25.097 ,4 26.128,8 27.193,2 

11.830,' 12.JG7,8 12.�92,2 D.41-1,C 13.934,4 J.1.-157,l 
4.473,� 4.6S6,l 4.89'J,8 5.W, 5.325,4 5.536,3 
2.IS<,� 2.26.,,0I 2.374 ,') 2 .•188.,6 ? .60C,, 3 2.724,5 
5.252, . 5.437,7 S_.617,S 5.BD,2 6.003,7 6.1%,3 

5.118,l S.(?B,5 5.845,7 6.2•13,0 G.721,2 7.160,8 
918,' 9.73,7 1.032,4 'l.092,9 1.155,1 1. 218, 9

6S6,'. 720,7 792,0 669,2 952,7 l.0-12,7• 
2.403,: 2.,-;,,

� 
2.69'1,2 2.C.U,8 3.056,<l 3 .21� ,S 

1.
1

39
,
1 

1._�29,3 1.330,l 1.439,1 1.557,0 • 1.684,7 



88. 

(cont. Anexo III) 

l'C!."JI.U;,\o RtSIDil_,"J'.S E ESl'L'V.'.l'IVl\S DA I'Ol.OULJ\ÇÃO RURAL SEru-DO AS GRM-UES REGiffiS E l,"?-lJD�'"'ES DA FEDEJ'V',;fD 
1970 - 1�35 

O!WJ)ES RiX:.I� E U;:lD,\DES 1970 1972 '1974 197G 1978 D.'\ rnx:n ...... ç,'D 1980 1981 1982 1903 1984 Hô5 

ruv.s:r:� 41.051,0 ·10.678,6 40.230,9 39.725,7 39.178,7 38.619,5 38.320,9 38.043,3 37.7"5,5 37.-114,8 37.156,5 

�� 1.977,3 2.116,4 2.268,5 2.437,2 2.62G,9 .2.817',o 2.964 ,4 3.095,7 3.238,0 3.393,8 3.SGS,O
Rcmên..ia 51,0 71,2 98,3 135,7 187 ,2 259,5 303,0 355,6 417 ,3 489,G 574,4 
Acre 156,0 lG0,2 163, 7 166,6 168,7 169,4 170,3 170,5 170,3. no,o 169 ,S 
M'azc .. -us 549,4 559,4 566,7 571,4 573,2 573,9 570,G 5?8,5 565,6 SG2,2 553,l

Rorairn-1 23,4 2-1,9 26,4 27,8 23,2 30,3 30,9 31,5 31,9 32,J 32,6 
Pará 1.145,l 1.245,3 1.354 ,3 1.472,7 1.601,,! 1. 7Ó,2 l.815, 7 1.893,J 1.974 ,1 2.058,4 2.146,J 
Arre?) 51,9 ·ss,4 • 59,l GJ,O CJ,2 71,7 73,9 7G,3 78,8 61,3 83,9 

tJY.:.r:-sstE 16.359,0 16.574,5 16.173,9 J.G.9S6,9 17 _. 122,9 1.7 .275,·l l'l.339,2' 17.403,0 17.450,7 17.505,4 17.555,6 
r-arenh.:lo 

1 
2.2,;o,6 2.336,� 2.435,5 2.536,2 2.639,l 2.7'iS,S 2.796,2 2.8�0,3 2.90·1, 3 -2.958,5 J.013,2

Piaci J..144,0 1.165,8 1.188, l 1.207 ,8 J..225,S 1 .. 2�2,1 l.246,5 1.22:í.l 1.261,1 1.266,G 1.271,5 
Ceará 2.581,5 2.573,9 2.SGO,l 2.540,0 2.514,0 2 .. mo ,G 2.•163 ,9 2.41,4,3 i . .-;i3,G 2.401,4 2.J78,l·
R.G.do t(o::t.e 812,9 810,5 806,4 aoo,s 793,G 78-1,1 780,1 774,8, 769 ,3 'JG3,4 7S7,l· 
Para.iba 1.380,5 1.372,9 1.363,2 1. 3$1, 2 , 1.337,0 1.322,2 l.Jlr,9 l.302,5! 1.292,7 1.282 ,5 l.271,5 

Pcrnar:ü:uco 2.349,8 2. 356, 1 2.360,3 2.362,7 2.JGJ,O 2.301,'1 2.359,9 2.357,8 _2.355,tl 2.352,5 2.3'19,J. . 
Alagrus ' 

954,4 969,7 891,8 992,6 J.002,0 1.009 ,o 1.013,6
° 

1.016, 7 1.019 ,1 1.021,8 ·,1.023,8
F .de H-x::c,nh .. -i • - - - - - - - - - - -

··r---
�rgip2 48:>,3 '193,3 500,9 508,l 514,9 523,5 524,3 527 ,l 518,0 520,4 522, 7 
!2Jú> 4.408,0 4.49'1,4 4.5"17,fi 4.G57,S 4.733,8 4.007,0 4.840,8 4. 874, 4 4.906,9 4.938,3 tl.9"63,6 

&'DSS11: l.0.883,9 10.522,0 10.135,8 9.73'1,S 9 .· 321, 9 8.90-1,4 8.691,l 8.479,2 8.267,9 8.056,9 7.81G,8 
Hin.:is CF..!"ais S.427,l s. 241,8 5.044,6 4 .837 ,8 4.623,6 tl. 404,5 4.293,1 4.)81, 7 4.070,0 3.958,J 3.e-:5,9
Espírito S:mto 877 ,4 855,� 829, 1 798,9 765,2 730,5 710,5 (i90, 8 671,1 651,2 GJl,O
JUo de Jane.iro 1.088,7 1.055,l 1.021,8 988,9 956,4 924,0 9"08,2 892,5 877 ,1 661, 7 846,S 

são Paulo ].495, 7 3.369,7 3.7:40,J 3.108,9 2.975, 7 2.845,4 2.779,J 2. 714,2 2.649,7 2.585, 7 2.522�·1 

9JL 1 
9.193,l 8.842,7 8. 457 ,6 8,0'1'3,G 7.607,7 7.155,9 6.928,2 6. 705,G G.469,1 6.21.0,] 6.0D,l 

Paraná 4.425.5 4.7.05,2 3.963,6 3.704,8 3.434,0 3.156,9 3.017 ,o 2.877,8 2.739,� 2.603,2 2.4G8,9 
&"U1ta C:it,'.l.::ifl.<1 1.655,7 1.632,2 1.601,9 1.565,4 1.523,0 1.474,2 1.4-19 ,- 7 1.423,l 1.395,5 1.366,9 l.337,8 
R.C.dci SUl 3.111,9 3.005,J 2.892,1 2. 773,4 2 .6SD, 7 2.524,8 2.461,5 2.404,7 2.334,9 2.270,2 2.2G6,4 

o:m?D--O.:�; 2.635,9 2.623,0 2.595,l 2.535,S 2.499,3 2A36,8 2.398,0 2 .359 ,D 2.319,8 2.218,4 2.l"JG,0
J,bto GrOS!:.Q do sul 545,5 533,5 517,5 497 ,9 475,4 451,5 437 ,3 423,8 410,0 396,0 J8L ,9 
J,l..-ito Grosso 367,4 392 ,8 417,4 441,0 463,3 485,2 ,iq),. 6 502, 7 511,2 519,2 526,li 
Go.15� 1-701,6 l.G72, 7 1.633,J 1.58<1,4 l.S26,9 1.462,2 1.427,1 1.391,0 1.353,8 1.255, 7 1.217 ,J 
Distrito Fo.:.lcral 21,4 24 ,- 0 26,9 30,2 33,7 37,9 40,0 42,3 -44 ,8 47,5 50,2 

m, 10CE - Censo Da=;ófico, 1970 
T.1LJJL.1çõcs Av.inç.:rl.:lJ do Ccn�.o Df11UJr5f1co, 1900
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(cont. Anexo III) 

POPULAÇÃO'BRASILEIRA: TAXA DE URBANIZAÇP.O 

1950-1980 

"'""""'"�� �� 

Cer�.-oa 1�50 1DO!l 1871) 1 t)l!(i 

População Tots/ 51,9 71,0 94,5. 119,i 

i. 

Populaçiío fl,v,eJ 33,l 39,0 41,6 38,6 

População Urbani; 11),8 32,0 52,0 • 80,5

Te.xa de Urbanizaçiio (%) <16,2 /45, í 5G,O 67,6
.. 



(cont. Anexo III) 

.COMPOSIÇ�� ETARIA DA eoPDLAÇ�O ORASILEIRA 

IBGE - CENSO ·19Go . 

ANOS 1 9 G o 1 9 7 o 1 9 8 

- 1 4 /j 2 , 6 . l1 2 37,3 

mais de 50 1 O , 2 1 O, 9 12, 8 

mais de 60 4 , 9 •• 5,2 6,5 

90 .. 
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•TNlEUI. 2-

BRASIL:· FecuF�.iS do Ministério.da Saú::le, segunOO fontes, prograrMS, midades orçarrcntárias ê E:!'ltidades supervisionadas 

1983 

92. 

Dn Cr$ MlJ.hÕes correntes 

F. N. S<'túde 

tdo So:1\.'4 

"-"" 

Pill 

t-

PON'tES 

lrct-c1.:rentc a.._rrcc.-1.d.Jdos 

lw. e/órgão� Fcx'l(;'rllis 

• C.bw. c;ürgãos n3o I"C<lerais 
lvcrn:x,_ 

I.e� Orçam:11to 1983 
Fl1s, cb FINSOC:I/,L 

�$ PROGRAMAS 

· ·98.163,1 Alim:ntuç3o e nutrição 

105.354,7 Assistência rréc.i.ca e sanit,.Ú:ia 

550,2 Serviços básioos de saúde 

10,0 Controle d::;:e.'1ça.G tx:a'l.smissívcis 

·1.168,6 Prodo-;ão tr.:...'<lican'COtos e vacinas 

2.400,0 Vigilililciu sanitl-rria 

3. 714 ,9 Sangu2: e HenoderivaOOs 

124,0 PC!'",qulsa FUnd:uTcntal 

620, O Pesquisa l'.plimda 

5.122,6 PJ.:i.r1ej.'.lm."!nto e infon1n�s 

8.305, 7 D2�;envolv1ffi3!1to recursas hum?.nOS 

777,5 h:lministraç.â-J 

8G5,8 Assistência 

227.177,1 Serviços bildcos de saneamento 

�· 
69_.047 ,9 

18.GOl,9 

iiG,228,6. 

45.348,3. 

1.104, 7 

3.19G,8 

. 1.100,0 

2.093,1 

4.483,3 

1.772,l 

2.211,3 

23.-888,4 

7.37s,b· 

227 .177,1 

oorn-\DE.S orçAMrnTl\Ril\.5 / 
ENTITWY.::S SUPERVISICNAOJ\.S 

G.lbinete do fünistro 

Secrctari.a--Gcral 

Secretaria de controle Interno 

Div:L-:::.ão de Segurança e Inforin.,çõa� 

D2part.:,rrc-..nto de /1.dm:lnistração 

D2pa.:r.tanenlo de Pessoal 

O:Or<lenadorias de .Saúck 

5cc. N�cicnal Vigilfincia &mitâria 

Se.e. Nac. ProgramJ.S Esp::�cfois 

supcdnt. c... .. uTpa,'1h..1 saú-Je PLlhliCu 

Fui"l&.:,. SOCJIM 

Fundo Nacicnal d-.:: Saúde 

I::nti.dack!s f.upcrvisicnadas: 

Inst. Nac. Alirrcntação e Nutrição 

Fu:ndaç..�o Serv. E.sp.sa� Pública 

FulYJação O.:;waldo Cruz 

FUndaçiú das Pioodr;as Sociais 

�$ 

. 360,00 

3?,880,00 

144,6 

44,5 

2.013, 9 

912,3 

11.624,8 

13.7.21,G 

43.070,9 

10,0 

550,0 

·10. 791,9 

28.847,9 

8.070,3 

8.359,5 

227.177,1 



BRASIL: Despesas co:rentes f�derais totais �os setores sociais e segunda as diferentes funções 

, ,t ', 

f� 

A.'lO 

1978 

1979 

1960 

1981 
' 

1982 

(1)
1983 

(2) 
1984 

. ' 

1 

TOTAL 

Cr$ 

2l6,8 
. 

338,1 

784,l 

l,399;1 

3.577,9 

5.859,5 

14.432,2· 

OUTROS 

• % Cr$ % 

lO_O 123,4 56,93 

100 195, 4 57,79 

100 521,4 66,50 

100 768,6 54,94 

100 2,306,l 64,45 

100 3,809,3- 65,01 

100 9,559�4 66,24 

Fontes:.Balanços Gerais da .União 
Tl·)-- Lei -de Orça"'ento - 19·33 
(2) Projeto de Lei Orçamento 1984

1978 - 1984 

't, 

Em·Cr$ bilhões correntes 

GASTOS COR?..ENTES FEDERA.IS 

FUNÇÕBS SOCIAIS 

�DUCP.ç;:.o E HABITi'.ÇÃO ESAÚDE E TRÀBALHO ASSISTÊtiCIA E 
SAHEAI-IBN'l'O ·- CULTURA URBANISMO PREVIDCNCIA 

Cr$ 1. \; Cr$ % Cr$ % Cr$ % Cr$ • 

9,5 / 4, 38 35,l 16,19 2,4 l,11 0,07 0,03 46,3 21,36 
- - - -'--

-

is,o3 0,92 15,6 './ 4,61 50,8 3,1 0,10 0,03 73,l /21,62 

22,3 I; 2 64 
, 90,8 11,58 5,1 0,65 0,20 0,03 144 ;3• /18,40 

' 
, 

45,2 3 _. 23 239, 3 17,10 9,0 0,64 0,30 0,02 336, 7, 24,07 

1,
109,0,, 3,05 '533,2 14,90 18,9 0,53 0,60 o., 02 610,1 l/11,05 

139,3 2,38 745,4 12,72 26,5 0,45 1,50 0,03 1.137 ;5 19 ,41 

391,2 2, 71 1.686 ,o 11, 68 54,4 0;3a 50,40 O, 35 . 2,690,8 18,64 

t=l-
-�-. "l•� r 

= /H.t,,-- Ir 1.\ \ 
1 !) • 

Jk>Z,� -
ç;s,o.J 

<D 

"' 



·1
= 

. 

1978 

1979 

1980 

1981 

1982 
(1) 

1983 
(2) 

1984 

TJ...BELA 4 

BRI\SIL: D:,spesas correntes 'I'otais do Governo Federal e nos setores SOCiais segundo as Dl}ere.'\tes Funções 

1978. - ,1934 

E::n Cr$ bil.hces de 19 82 
. 

GASTCS 00?...�'TES FEDSP.AIS 

fu'!ÇCES SOCIAIS 

'IIJTAL 

SAÜIE E EDUÇi,QD E 
TRABAIP.0 

1-Iil.3ITAÇ0 E A.SSISill�CIA E 
SA:.'IBA:.'Th'TO CULTu7A UíBNUSH) PRZVIDÊ::·iC-...A 

Cr$ tE$ Cr$ lB$ Cr$ L US$ Cr$ US$ Cr$ US$ Cr$ US$ Cr$ US$ 
bilhces milhões . billices milhêes Jilhões - ,d..lhões. �,ilr.ões miL�. bifilões TiiLl-iÕ2:s hill.cÕe., :ni.l.hões biU-.ões milhões 

2,742,4 15.306,6 1.561,0 8.712,6 120,2 670,9 444,0 2.478,2 30,4 169, 7_ 0,9 5,0 585,7 3.269,0 

2. 778.4 1s.so7,s l.605,8 8.562, 7 128,2 715,5 417 ,5 2.330,3 25,5 142,3 o,a 4,5 600,7 3.352,8 

3,215,B 17.948,8 2.138,4 ll.935,4 91,5 510, 7 372,4 2.07S,5 20,9 ll6,6 0,8 4,5 591,8 3.303,l

2.735,7 15.269,2 l.502,9 8.388,4 88,4 493,4 467,9 2.611,6 17,6 93,2 0,6 3,4 658,4 3.674,8 

3.577,9 19.969,9 2,306,1 12.871,4 109,0 608,4 533,2 2.976,0 18,9 105,5 0,6 3,4 610,l 3.405,2 

2,418,8 13.500,4 l.572,5 8.776,8 57,5 320,9 307,7 l. 717,4 10,9 60,B 0,6 3,4 469,6 2.621;0 

5.957,6 33 .. 252,0 3.946,l 22.024,9 161,S 901,4 696,0 3.884,7 22,5 125,6 20,a 116,l l.110,8 6.199,9

Fonte: Balancos Gerais da União 
(1) Lêi de Orçamento - 1983
(2) Projeto de Lei Orçamento 1984

<O 
.;,. 



TABELA 5 

BRASIL:. Despesas de C,apital do GÔverno Federal Totais e nos Diferentes Setores Sociais 

1978 - 1984 

Em .. Cr$. bilhõeS .rorrentes 

DESPESAS DE CAPITAL FEDERAIS 

. 

Fv"NÇÕES SCCIA.IS 
ANO • TOTAL OUTROS 

SAÜ;JE E EDUCAÇÃO .E TRABALHO HABITl,ÇÃO E ASSIST. E 
SANEA...,,,1ENTO CULTURA URBAN'ISMO PREVIDfü-cIA 

Cr$. % Cr$ % Cr$ % Cr$ 
.. 

% Cr$ % Cr$ % Cr$ % 
. 

1978 139,2 100 130,l 93,48 1,9/ 1,37 3,5 2,51 O,l 0,07 3,5 2,51 0,1 0,06 
-- - -

2,9 ( 
·. 

• o,2 lo ,27 1979 183,0 100 169,5 �2,62 l,59 5,3 2,90 O,ll 4,6 2,51 o I 5 ,.. 

1980 406,8 100 385,3 94, 7l 6;6/ 1,62 9,6 2,36 . O, 3 o t 07, 3,4 0,84 1,6 0,40 

1981· 855,8 100 806,5 94,24 13, 7 / l,60 25,8 3 ;01 0,5 0,06 7, ª· 0,91 1,5 Vo,18 

�-

1982 l. 210, 3 100 l.117,8 92,36 29, 4 ,. 2,43 43,9 3,63 2,1 0,17 14,9 1,23 2,2, Vo,1s 
(1)

l.928,8 l. 771, 4 91,84 31,6 78,3 4,06 8,6 0,45 36,0 1,86 2,9 1983 100 1,64 0,15 
(2 

) 4.242,4 3.822,0 116,2 2, 74 1,3 1984 100 90,10 65,0 l,53 211,0 4,97 26,9 0,63 0,03 

Fonte: Balanços Gerais da .União 
(l) Lei de Orçamento - 1983
(2) Projeto de Lei Orçarr.ento 1984

" q, l

\D 

VI 



TASELA 6 

- BRASIL: Despesas de Capital_ Totais do Governo Federal e nos Setores Sociai"s, Segundo as Diferentes Funções

1978 - 1984 

ANO 

�-/· P'/ 

. 
. .  

1978 

1979 

19 80 

1981 

1982 
(11 

1983 
(2) 

.1984 

TOTAL 

Cr$ US$ 
bilhões milhões 

l.760,8 9.827,8

l.50-3,9 f 8.393,9

1.668,4 9.312,l

l.673,4 9.340,0

l. 210, 3 6.755,2

796,2 4.443,9 

l. 751, 3 9.774,8

OUTROS 

Cr$ US$ 
bilhões milhões 

1. 645, 7 9.185,4 

1.392,9 7.774,.4 

l.580,2 8.819,8

L 576, 9 8.801,4 

1.117,8 6.238,9 

731, 2 4.081,1 

l.577,7 8.805,8

Fonte: Balanços·Gerais da União 
(1) Lei de Orça�ento 1983 
(2) Projeto de- Lei orçaraentc 1984

DESPESAS FEDERAIS DE CAPITAL 

: FUNÇÕES SOCIAIS 
-

SA0DE E EDUCACÃO E TRABALHO 
SN!SA.:'1EN'I'O CDLTURA 

Cr$ L US$ Cr$ uss Cr$ · LUS$ 
bilhõeS�, ilhÕes. bilhões milhõei �ilhõe S�, • lhõeS 

24,0 l33, 9 44,3 247,3 1,3 7 ,_3 

23,8 132,8 43,5 2 42, 8 1,6 8,9 

27,1 151,3 39,4 219, 9 1,2 6,7 

26,8 149, 6 50,4 281,3 1,0 5,6 

29, 4 164,1 43,9 245,0 2.l 11,7 

13,0 72, 6 32,3 180,3 3,6 20, l

26,8 149, 6 87, l 486,1 11, l 61, 9 

Em Cr$ bilhões de 1982 

HABITAÇÃO E 
UR3Ai�ISMO 

Cr$ US$ 
bilhões milhÕeS 

44,3 247,3 

37,8 211,0 

13,9 77 ,6. 

15,2 84,8 

14,9 83,2 

14, 9 83,2 

48,0 267,9 

ASSIST. E 
PREVIDtNCIA 

Cr$ üS$ 
toilhÕé ;;.ilhÕes 

l,l 6,� 

4,l 22,9 

6,6 36, 8 

2,9 16, 2 

2,2 12,3 

l,2 6,7 

0,5 2,8 



, TABELA 7 

\3RASIL: gastos totais :::Orrentes e de capital do Ministério_ da Saúõ.e 

1 9 7 8 - 1 9 8 5 

C O R R E N T E S CAPITAL 

ANO 

1978 
1979 
1980 
1981 
1982 

1"98311

198421

1985 

EM 

Cr$ BI. 

CORRENTES 

5,4 
8,2 

16 ;o
31,1 

71,3-
88,4 

283,1 
. . . 

EM 
Cr$ BI 

DE 1982 

. 6-8, 3 
67,4 

65,6 
60,8 
71, 3. 
36,'5. 
68,7 
. . . 

. 

EM 

Cr$ BI 

CORRENTES 

1, 1 

1,3 
2,1 

4,4 

11,3 
,11,8 
36,8 
... 

FONTES: -Balanços Gerais da União. 
Lei Orçamento, 1983. 
Projeto Lei Orçamento 1984. 

EM 
Cr$ BI 
DE 1982 

13,9 
10,7 

8,6 
8,6 

11,3 
4,9 
8,9 
. .. . 

EM 
Cr$ BI 

CORRENTES 

6,5 
9, 5 

18,1 
35,5 

-�_6 __
·10_0, 2
319,9

. . . 

.T o T 

EM Cr$ DE 1982 

EM 

C:r;$ BI 

82 ,2·.
( 78,1 
17 4, 2 j 

69,4 
82, 6 �!

41, 4 ·< 
77,6 
. .. 

ÍNDICE 
78 = 100 

'. 

100,0 
95,0 
90,3 
84,4 

100,5 
50,4 
94 ,_4. . . 

A L 

PER 
CAPITA 
EM Cr$ 

725 
673 
623 
568 
659 
322 
588 
... 

u s $

US$ 
MILHÕES 

460 
436 

414 
387 
461. 
231 
433 
. . .

PER 
CAPITAL 
.EH US$ 

4-, 1 
3,8 

3, 5 
3,2 

3,7 
1., 8 
3,3 
... 

l/ Exclusive recursos.do FINSOCIAL, no valor-d e Cr$:106.070 milhoes. ( • .J.ú . ..l.)-?' i,,·· 
2/ 

� ,  
Inclusive recursos do F�NSOCIAL. 

-� 4l,..--zLr /') ij

-��
\O 

-.J 



TABELA 8 

BFASIL: Di�ndios do INAMPS; Total, 11per capita 11 e àistribuição �rcentual, segundo as diferentes regíões 

1 9 7 9 - 1 9 8 3 

GASTO D O 

REGIÕES 1 9 7 9 1 9 8 O 1 1 9 8 1 
1 

Cr$ MILHÕES % Cr$ MILHÕES % Cr$ MILHÕES 

BRASIL 91 791,0 100 186 772,6 100 362·112,l 

Norte 2 098,3 2,3 4 052,0 2,2 8 701,0 

Nordeste 15 414,2 16,8 31 015,5 16,6 62 313,2 
. 

Sudeste 48 993,0 53,4 99 088,6 53,0 190 495,7 

sul 16 873,0 18,4 33 535,9 18;0 68 278,8 

CentnrOeste 5 168,7 5,6 10 717,5 5,7 21 812,2 

Dir. Geral <2l 3 743,8 3,5 8 363,1 ·4,5 10 510,2

(1) p ' i. rima ro.orçarrento aprovado em 1983.

<2l Gastos rom a Administração ee.,tral.
C'�-

/t; � 9 -:;.UJ ' 7-3.r q ,t .o ;.o. 2. 1./ !, 
),f'/ l?Z.1./1 '-( 

io 

11 

. -J�-· 

JÇ'fb2-z..,'{

:Í_ 9Sb. '79� � _ /61. Jo1-

;c), ,"j.ru_.J,J,jl�_ }_/ '}, :; 9-if, /(/,. '-/{,,,, 
. . . • -,····-··-·-·····cc·.). ... ·•. ····-·•• 

INAHPS 

1 9 8 2 1 9 8 3 (l)

� �w=== 

% ler$ MILHÕES % Cr$ MIIIiÕES 

100 722 677,9 100 1 200 553,0 
--·· 

2,4 15 134,8 2,1 25 751,7 

17,2 121 628_,o 16,8 188 050,0 

52,6 389 882,2 53,9 640 461,4 

18,9 133 681,1 18,5 168 446,6 

6,0 41 662,2 5,8 60. 020, 7

2,9 20 689,6 2,9 117 822,6 

/D ?2J L 

/,; ií =- G3, -12 2 . C:.I;; •

L/<.F 069 ,r., 2 '-/'I. 1./3!. !tJ 

�- "' �'í 

' 

% 

100 

2,2 

15,7 

. ,, 
53, .3 

14,0 

5,0 

9,8 

"'

"' 



TABELA 9 

BRASIL: Recursos repassados pelo 

Ministério da Saúde para as diferentes regiões do país 

1982 

. Em Cr$ Correntes 

RECURSOS REPASSADOS· 

REGIÕES 
TOTJ\L 

% 
Per Capita 

Cr$ milhões Em Cr$ 

BRASIL · 18.526 100,0 147,8 
.. ,'-

NORTE 1.940 10,4 296,4 

NORDES'l'E J.O. 096 54,5 277,4 

CENTRO-OESTE 1. 310 . 7,1 159,6 

SUDES'l'E 3,142 17,0 57,6 

SUL 2.038 11,0 104,0 

Fonte: MS/SG - Secretaria de Planejamento 

Nota: 1) Não inclui Cr$ 10,7 milhões (Reserva técnica do 
Programa de Alimentação e Nutrição) 

2) Não inclui os ga�tos.diretos do Ministério da Saú
de.

99. 



TABELA 10 

BR1-SIL: Dispêndio Feceral (MS e INAf!PS) Total' 
11 per capita 11 e distribuição percentual, segundo as diferentes regiões 

1932 Em Cr$ Milhões de 1982 

R E G I Õ E S TOTAL 

EM Cr$ MILHÕES %

B RASIL 741 203,9, 100 

Norte 17 074,8 . 2,3 

.Nordeste 131 724,0 17,8 

Sudeste 393 024,2 53,0 

Sul 135 719,1 18,3 

Centro-Oeste 42 972,2 . 5,8 

Direção Geral 20 689,6 2,8 

(1} Apenas recursos repassados aos estadosª 

G A S T O F E D E R A L 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

PER CAPITA TOTAL ( l) % Cr$ 1'1IL 

5,9 18 526,0 100 

2,6 1 940,0 10,4 

3,6 10 096,0 54, 5 

7,2 3 142,0 7,1 

6,9 2 038,0 • 17, O

� 5, 2 1 310,0 11,0

- - -

I N A M P S 

TOTAL 

722 677,9 

15 134,8 

121 628,0 

389 882,2 

133 681,1 

41 662,2 

20 689,6 

100 

2,1 

1'6,8 

• 53, 9

18,5

5,8 

2,9 

,... 

o
o 



TPBELA 11 

BRASIL.: ro<=ID'QO oc == o,s-= :,::;,� m =�s '""- s== s =� -

f 71 
Em Cr$ Hilhoes rorrentes / 

ProGRk'i'\S 1978 1979 1980 1981 1982 1-;J' ( 1983 j 

=11L 71.824 ·111.319 222.619 434.672 896,338 1. 760.834
-

Al.:L"ll811tação e Nutrição 2.033 3.339 ·7 .307 17.260 42.663 176.251 

Assistência M§dica e Sanitária 62.735 98.080 196.858 382.858 779.863 1.425. 738 

·r - Serviços Básicos de Saúde 621 1.628 4.762 12.468 27 .423 82.925 

• II - Atenção l•Êdico-Hospitalar 62.113 96 .452 192.096 370. 390 752.440 1.342.813 

Controle de l):y=,_nças Transmissíveis 2.086 3.130 4.728 7.634 19.804 52.293 
. 

Proàutos Prbfilátic;:is e Terapêuticos _291 307 4.204 12.057 22.952 76. 796
; 

DEMAIS ÁREAS 4.680 6.463 9.522 14.853 31.056 29.756 

Fontes: 1978/1979/1980/1981 - Ba ancas Gerais da União 
1982 - Le d� Orça�ento, m�is créditos, menos anulações. Posição a� 31.12.82 

1978/1979/1980/1981 - Ba ancos do HPAS/INP�!PS e Relatórios LBA 
·1982 - Posicâo IN.'l}l.PS e LBA em 31,12,82 de balancete

1978/.1979/1980/1981/1982 - Balan$o do INAN 
1978/1979/1980/1981/1982/1983 - Relatorios LBA e INAE 

1-' o 
1-' 
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. 'rADELA 12 

BRASIL: EVOLUÇÃO DE EXECUCÃO ORCAMENTÁRIA DO FAS 

1979 - 1981 

Em Cr$ Milhões 
. 

FONTES 1979 19 80 1981 ORÇAMENTO 
1982 

RECURSOS LO'.l'EIUAS 4.804,0_ · 8.801,2 18.671,0 27,287,0 
. , 

l1ECURSOS OPERACIONAIS DA 
CEF 2.397,0 1.300,0 4.000,0 6.000,0 

RECURSOS ONERADOS 
(EMPRÉS'rIMOS) 3.670,0 5.,720,0 5.630,0 27.985,0 

. 

ARRECADAÇÃO DE EMPffi;STIMOS 4.076,0 4.813,2 6.941,9 10.380,0 

RECURSOS DA UNIÃO , 704,0 1.417,7 1. 792,0 3.039,2 

TOTAL 15.651,0 22.052,1 37.034,9 74.691,2 

Fonte: IPEA/IPLAN - CPPG (1982 - 1985) com base em dados da CEF. 
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'l'l\13 ELA 13 

BRASIL: FINANCIAMENTO Dl\ PREVID8NCIA SOCIAL, SEGUNDO 

AS DIFERENTES FONTES 

1979 - 1981 

ESPECIFICAÇÃO 

I, RECEI'l'A DE CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS

1. Contribuições Segurados (inclusive
139)

2 . Contribuições Errpresas 

a) Regime 02ral (inclusive 139)

• b) Salário-Família

• c) FlNRURAL

d) Seguro Acidente Trabalho

e) Salário-Maternidade

3, Contribuições Rurais 

a) Sobre Produção Rural

b) Empregador Rural

II. TRANSFE!&NCIAS DA UNIÃO

III. OUTRAS RECEITAS

IV. RECEITA (%)

(Milhões Correntes) 

Fonte: Balanços do FPAS

1979 

92, 10 
== 

32,46 

55,96 

32, 76 

11,46 

6,03 

5 ,09 

0,62 

3,68 

3, 2 J. 

0,47 

� 

2,96 

100,0 

335,861 

(%) 

1980 ·1 1981 

91.,62 87,61 

31.,60 30,29 

55,98. 53,50 

31,98 30,71 

11,43 10,85 

6,64 6,31 

• 5, J.2 4,86 

O, 81. 0,77 

4,04 3,82 

3,69 3, 6 3 

0,35 0,19 

5,21 9, �l

j , J. 7 2,86 

100,0 100,0 

636.003 1.368.675 



TABELA 14 

BRASIL: Distribuição Percentual dos Dispêndios 

da Previdência Social, Segundo suas Diferentes Prestações 

1980 

ESPECIFICAÇÃO DISTRIBUIÇÃO 

'.l'O'l'AL 

1. BENEFÍCIOS

1.1 - Aposentadorias

Por tempo de serviço

Por velhice

Por invalidez

1.2 Abono de permanência

1. 3 - Pensões

1. 4 - Auxílios

Doença

Outros (1)

1.5 - Salário-Família

1.6 - Renda mensal vitalicia

1.7 Acidentes do trabalho

1. 8 - Abono anual

1. 9 - Outros benefícios

2. SERVIÇOS

1.1 - Assistência médica

1.2 - Assistência Social

3. OUTROS ( 2)

Nota: (1) Natalidade, funeral, reclusão' 
(2i Il\PAS 

100·, O 
=--= 

6 8 ,o_ 

29,l 

2,9 

DOS 
( % ) 

35,4 

0,9 

7,4 

8,1 

3,7 

4,3 

2,9 

3,3 

2,0 

27,4 

1,7 

Fonte: Ministério da Previdência e Assistência Social 

DISPf::NDIOS 

18,5 

8,3 

8,6 

7,4 

0,7 



CORRENTES 
•' 

A.'<0 Em Cr$ Em Cr$ 
bi-lhões bilhões 
correntes de 1982 

TA3i':LA 15 

BRASIL: GASTOS TOTAIS DO SINPAS (l) 
1973 - 1933 

CAPITAL 

Em Cr$ Em Cr$ Em Cr$ 
bilhões bilhões bilhões 

TOTAL 

Em Cr$ de 1982 
. 

correntes de 1982 correntes 
Em Cr$ Indice Pe-i: 

caoita 

US$ 

US$ Per 
bilhões 78=100, Em-Cr$ mi.! milhões capita• 

1978 

• 1979

1980

1981

1982
!"!!-) 

1983 

Fontes: 

Notas: 

211, 7 2.677,9 1,1 13,9 212, 8 / 2.691,8 

331,3 _2. 722,6 1, 3 : 10,7 332, 6 2.733,3 

678,9 2.784,3 3,9 16,0 682,8 2.800,3 

1.483,4 2.900,5 4,2 8,2 1.487,6 2.908,7 

3.044,9 3.044,9 7,2 7,2 3;052,r 3-.os2;1 

6.134,0 2.532,1 17,4 7;2 6.151,4 2.539,3 
C,. - �.-.. ·�!A, 

Balançds das Entidades INPS/IAPAS/INA.,,.VJP�/LBA /FUNAB:EM 
OrçarneAto do FPAS - reformulado em 12.09.63, exclusive Reserva de 
n� va]or-de Cr$ 157,4 bilhões· {total sINPAS Cr$ 6.308,8 bilhões) 

(1) Si�tema Nacional de Previdê�cia e Assistência Social
(2) Previsão

100,0 23;8 

101,5 _23,6 

104,0 23,5 

108,1 23,8 

113, 4 24,4 

94,3 19,7 

Contingê�cia 

1 / q $ 3 '.""" � clvJ d,. ,\t,r.-,1,. e,,) 

,3 2-1 (s, // . (!VI) 

"1. 3 <, t ovo

C r-I"3,2..f'</. oGi. uv-J

t- r, 11 
CJZi; - \, T ,.

-67

-

,15.02-1,1 132,6 

15.255,8 131,6 

15.629,7 131,3 

16.234,8 132,9 

17.035,l 135,9 

14.173,0 1.10,2 

(nTot) 

1-' 
o 
V, 



INSTITUTO OE PLANEJAMENTO ECOtJÔM!CO E SOCIAL 

TABELA 16 

BRASIL: Distribuição· interna da 

aplicação de recursos do INAMPS segundo atividades 

1982 .:.. ·19s4 

�'º 
1 9 8 2 

( 1) 1

D % 

Assistência 93,0 

Administração 5,2 

Outros (4) 1,8 

'r OT AL 100,0 
. .  

9 8 3 

% 

88 7 
. , 

5,6 

5,7. 

100,0 

(2) 
1 9 8 4 

% 

88,9 

5,1 

6,0 

100,0 

106. 

( 3 ) 

, FONTE: FONSECA, Aloysio de Salles. Reorientação da Assistência a 

Saúde no âmbito da Previdência Social. Primeiro ano .MPAS/ 

INAMPS: setembro-outubro/1983. 

(1) Balanço de 1982

(2) Orçamento de 1983

(3) a
•

Orçamento de 1984 (1. proposta).

(4) Inclui despesas com PIS, PASEP, inativos.
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INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL · 

TABELA 17 

BRASIL: Distribuiçã
_
o interna da 

aplicação de recursos do INl\.MPS por tipo de prestador de serviço 

1982 - 1984 

� 

1 9 8 2 1 9 8 3 1 9 8 4 

% % % PRlôSTAOORES DE S 

Próprios 19,7 24,5 25,8 

Conveniados 18,0 17,3 15,2 

Contratados 60,0 54,3 50,7 

Outros ( 1) 2,3 3,9 8,3 

'I' O'l' AL 100,0 100,0 100,0 

FON'I'E: FONSECA Aloysio de Salles. Reorientação da Assistência a

SaÜde no ãmbito da Previdência Sobial. Primeiro. ano .MPAS/ 

INAMPS. setembro/outubro-1983. 

. (1) Inclui despesas com a CEME e com o Plano de Reorientação do 

CONASP. 



108. 

4iT:;Jffl INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL

TABELA J. 8

BRASIL: Distribuição percentual. dos 

recursos do Tesouro Federal• segundo os diferentes usos· 

1 9 8 O - 1 9 8 2 

A N o ( % )

·u s o s ( 1) 
1 9 8 o 1 9 8 1 1 9. 8 2 

T O T A L 100 100 100 

Transferências 51,4 55,1 4 7, 3' 

Orçamento Monetã 

• rio 11, 4 14,9 21,1 

Empresas Estatais 40,0 40,2 26·, 2 

Despesa Líquida 
' 

48,6 44, � 52,7 

FONTE: Brazil Economic Program. Internal and External Adjustment. 

Bacen. October 3, 1983 .. 

(1) Previsão.



TA!lEL., 19 

B?l-.SIL: Gasto Público Federal (1) 

1978-1985 

. 
GASTO PÚBLICO FEDERAL 

CORRENTES CAPITAL T o 

ANO EN Cr$ EM Cr$ EM Cr$ D! Cr$ D: Cr$ Cr$ DE 1982 
mrnocs BILHÕES Bili,ÕES BILHÕES BILEÕES !IDICE CORRD,'I'ES DE 1982 CX)?...�"TES DE 1982 COR.Su.'I'ES EM cr$· BI 78 = 100 

1978 ·217 2 745,0 139 l 758,3 356 4 503,3 100 

1979 338 2 777,6 183 l 503,9 521 4 281,5 95,l 
. .

1980 7.84 3 215,3 407 l 669,2 l 191 4 834 ,5 108,5 

1981 1 3 99 2 735,5 856 1 G73, 7 2 255 4 409 ,2 97,9. 

1982. 3 578 " 3578,0: l 210 l 210,0 4 788 4 788,0 ·106,3

(1) 
1983 • 5 860 2 419,0 1 929 796,3 7 789 ' 3 215,3 71,4

(1) 
3 50{,4 1984 14 432 4 242 l 030,l 18. 674 4 534,5 100,7

1985 . . . . . . . .. . .. . . . . .. ... 

FC:m'E: Balanços Gerais .ela União. 

{l) 1983: Iei Orçam,nto, não incluidos Cr$ 1.207 bilhões provenie.-.tes ela Reserva ce CO.,tingência. 

1984: Projeto Iei Orçarrento. Não incluioos C.-$ 2. 912 bilhões prcvenie.'1tes de Rese.."Ja êe Contingência. 

� I�'/! 

T A L 

Cr$ MIL 
"PER CAPITA" 

39,8 

36,9 

41,0 

36,l 

38,2 

25,0 

34,4 

. . .

D! US$ 

US$ BI h PER CAPITA" 
. 

25,1 · ·221,G

23,9 206,2

27,3 229,3

24,6 201,�

26,7 213,1
. 

17,9 139,2

25,3 191,7

. .. . .. 

. 

>--' 
o 
'-O 



IGP - DI ( 1)

TABELA 20 

BRASIL: índices de Preços 

1 9 7 8 - 1 9 8 5 

ÍNDICES DE PREÇOS 

ICV - RJ (2)

A N O S ~ 
ÍNDICE VARIAÇÃO ANUAL 'VARIAÇAO MÉDIA ACUMULADO ACUMULADO 

(%) ( % ) 1978 = 100 

1978 38, 7 / 40,8 100 

1979· 53,9 77,2 153,9 

1980 10.0, 2 110,2 308,2 

1981 109,9 95,2 646,9 

. 1982 95,4 99,7 l 264,4

198� 156,0 200,0 3.235,0
q 

1984 90,0 75,0 6 146,6

FONTE: Fundação Getúlio Vargas (1978-1982) 

IPEA/IPLAN. (estimativas para 1983 e 1984) 

' 

(l) Indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna.

(2) índice de Custo de Vida - Rio de Janeiro.

J,,,"½lA 

( % ) ( % ) 

38,7 38,1 

52,7 76,0 

82,8 86,3 

105,5 100,6 

98,0 101,8 

140', O 190,0 

90,0 75,0 
. 

ÍNDICE 
1978 = 100 

100 

152', 7. 

279,2 

573,8 

l 136,0

2 726,4

5 180,2

;.... 
>-' 
e 
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111.

TABELA 21 

BRASIL: PRINCIPAIS PROGRi\MAS DE Sl,NEA:-:z,;TO 

PRXl<NZ\S/FO!'n'ES m: RECUR.9'.)S 

I. Pi=fY:PJ\l·V\ DE Sl\Nr)-l.:-rr:r-nD p,.i'\srco -
6G!l/\

· 7-i:-- P.NH !/

I. 2 - FSCSP

II. P\0X-h.-\;\f/\ DE �,Nlf:'.:\i·íE\'TO a,'i.srco -
-- ----------

E��:tDlU��

I��-1-::-·;;lll l:>f

II. 2 - FSlcSP

III. PíYX:;PJ\M:\ DE SNJFJ',J,íf:i'mJ )\MBIEN-
'11\L,

III. l - FSF,SP

III. 2 - Di'XJS

III. 3 - PTASS

IV. Pr-DG!1.l\t ":7\ 08 Sl1NE:i\:-�EJ•.,TJ.D. GEPJ\.L
-·------

IV.l - BUii

IV.2 - [N)S

V. DEFESl\ IX) Mf::IO J\:\!BID-.'TE
V. l - SFH'\

1978-1981 

1978 

35.117 

34.595 

522 

H.299

14.20G 

93 

1.572 

1.572 

7_. l0G 

3.479 

3.627 

269 

269 

Sll. 3G3 -

1979 

31. 4/i 4

30;827 

617 

16. 752

16.502 

250 

2.36� 

3ô5 

1.377 

G0l 

7.128 

3. 936

3. 192

178

178

57. 8_65

1980 

34. 650

33.910 

740 

12. 989

12. 770

219

1.817 
297 

920 

·600

19.273 

14.988 

4.285 

108 

108 

68. 837

f0NT8: IPU\N/CPR/SDU com da:19s bn1tos das insU.tuiÇQ2s rrencicnacbs. 

E!/ preços constantes de 1980 

]?/ incluindo fl\E est.1dual .f 
. .,_ 

1981 

45.15 11 

44.782 

372 

JS.285 

15.210 

75 

1.197 
334 

745 

118 

J.�. 0Jl

9.618 

3.-113 

133 

133 

74.800 

1978/J.981 

146.365 

144.ll.4

2.251

59. 325

58.G88

637

G.9•19.
l.015

4.61/; 

1.319 

46.538 

32_.021 

14.517 

688 

688 

259.8G5 

1-.cc rí,-i::al/ "'' ,1°.c 

(v/820415) 

:1 
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TABELA. 22 

"BMS.II,: PRINCIP/\IS PROGRMiAS DE S/\NEN·lENTO 

1982 - 1985 

--------------------------------'--(E_·_m-'C
-=

r�$_1·' ilhÕes ::'/) 
P1u;nl\t-Y\S/H)tff2.S DE: RD.:TJR ... SOS 

I. PIYX�Pi\Mi\ DE Sl\.NE:At-1FivlD Bi\.STO)
;\c;i_){'\

__ _ 

;�1-- IlNH !2/
I.2 - FSí:..SP

II. Pí\X�fv".t,r\ DE Sl\NJ'.,,1_;:.r,�-:10 Bf\SJCO -
E'.c!!Jil)S 

II. l - JJilil o/
1 I. 2 - FSESP

f f.l. 1. - F!;ESP 

ur.2 - mos 

III. 3 - PIJ\SS

JV, rn:x;1,N•V1 IJE S.1\Nl)\1-,Di'ID GL11!\L ---------· 

IV. l - llNil

IV.2 - WC.o

V. D!·:FESt\ CO r-:cro N-ü31Ei.XrJ�

V,l - SD-',,

1982 

• 179.l;>l

177.775

l.346

99.165 

98. 930

235

7.571 

9 117 

5.3G4 

1.260 

34. 152

24,692

9,460 

268 

268 

J.983 1984 

274. 068 259.08G

271. 772 255.191

2.2% 3,895

208.05 274.153 

208.028 273. 4GG

407 .687 

9.882 11. 801

1.231 1.600

4.556 5.584

4,095 4,,617

2_8.2}_2 87.631 

59.294 76.428 

8,913 11. 203

461 531

461 531

'l'iJfM, 320. 277 561.083 633. 202

HHm: 11.'I.Nl/CPR/.SDU 

!!/ cxrn b;es--o. nos preços de 19 82

Q/ incluindo FAE_ est.adual 

,·
"! . 

1985 1982/19&5 

243.670 95S.9,1S 

237.040 941. 787

6.621 14.158

280.226 861. 979

279.058 859 . 1�82

1.168 2. 49"/

15. ]<12 '14.'.)9(: 

2. 08] 5. 859

7.259 22.763 

6.002 15.974 

l.0].296 293.]]6 
---- -----·--

88. 732 249.146 

14.564 44.170 

563 1. 823

563 1. 823

6�3. 097 2.157.659 

1-'=CT/t-t:Gi i/eniurr 

(v/820'15) 
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